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O presente estudo tem como finalidade apurar os níveis de divulgação de informações 
relacionadas com a temática da responsabilidade social por parte dos principais municípios da 
UE, através das suas páginas web.  
Para tal, durante o período de Abril e Maio de 2019, procedeu-se à análise de conteúdo 
de todas as páginas web da amostra, analisando quantos dos noventa e seis itens são 
divulgados.  
Aplicando um sistema de pontuação dicotómico, sendo atribuído o valor de zero (0) se 
a informação não constasse da página web e de um (1) se a informação estivesse divulgada, 
cada um dos sites foi analisado e no final foram apurados índices que fornecem informação 
sobre o nível de divulgação para cada um dos municípios, dimensões e itens. 
Da análise efetuada, foi possível perceber que o nível de divulgação global da amostra 
é de 25,30% mostrando que, em média, os vinte e um municípios da UE analisados divulgam 
apenas um quarto da informação relativa à responsabilidade social através das suas páginas 
web. Quanto ao tipo de informação divulgada, a dimensões social e ambiental são as mais 
divulgadas, enquanto que a dimensão da contratação de serviços e obras públicas é a que 
obteve piores índices. Em analogia com estes resultados, conclui-se que os níveis de 












The purpose of this study is to determine the levels of information dissemination 
related to social responsibility by the main municipalities of the EU through its web pages. 
To do this, during the period of April and May 2019, we analyzed the content of all 
web pages of the sample, analyzing how many of the ninety-six items are disclosed. 
Applying a dichotomous punctuation system, the value of zero (0) was assigned if the 
information did not appear on the web page and one (1) if the information was disclosed, each 
of the sites was analyzed and at the end indexes were obtained that provide information on the 
level of disclosure for each of the municipalities, dimensions and items. 
From the analysis carried out, it was possible to perceive that the level of global 
disclosure of the sample is 25.30%, showing that, on average, the twenty-one EU 
municipalities analyzed disclose only a quarter of the information related to social 
responsibility through its pages web. Regarding the type of information disclosed, the social 
and environmental dimensions are the most publicized, while the contracting of services and 
public works has the worst indexes. In analogy with these results, it is concluded that the 
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Na conjuntura atual é cada vez mais uma preocupação das empresas e organizações 
adotarem posturas socialmente responsáveis para com o seu meio envolvente, sendo 
recorrente existir a necessidade também de divulgar estas informações para cumprir com as 
pressões da sociedade ou outros agentes externos. Para além de pressões por parte do exterior, 
os próprios stakeholders parecem cada vez mais exigir das empresas que as mesmas cumpram 
também com os padrões do moralmente correto, aumentando assim cada vez mais o interesse 
nesta temática. 
Do ponto de vista do setor público, um município, enquanto órgão mais próximo dos 
cidadãos, deve também agir de forma socialmente responsável e mostrar aos seus habitantes 
que adota ações desse mesmo caráter, seja na sustentabilidade, na ajuda social, ou em 
qualquer outro alicerce da responsabilidade social. A literatura atualmente disponível apoia 
também que a divulgação deste tipo de informação é crucial pois transmite estabilidade, no 
sentido em que o cidadão se sente informado sobre as informações atuais do município em 
que vive, ou pelo qual se interessa. Para além disto, passa-se uma certa transparência por parte 
do município, o que se transmite pelo facto de serem divulgadas abertamente as informações 
associadas às suas atividades, ações e serviços prestados em relação a vários meios.  
A literatura existente é exaustiva nesta temática aplicada às empresas, mas parece 
haver uma lacuna no que toca à Responsabilidade Social no setor público, principalmente 
acerca da forma como esta é divulgada. A presente dissertação pretende assim preencher um 
pouco essa falha e averiguar o grau de divulgação das práticas de responsabilidade social por 
parte dos municípios nas suas páginas web, tendo sido selecionadas as cidades capital dos 
vinte e oito países que, no momento presente, constituem a União Europeia. A amostra final é 
constituída por vinte e um municípios da UE, com diferentes características entre si. Foi 
realizada uma análise de conteúdo a cada uma das páginas web dos municípios desta amostra, 
tendo sido usado um sistema dicotómico para calcular os níveis de divulgação de cada item, 
sendo que se a informação estivesse presente era classificado como um (1), enquanto que se 
não fosse divulgado, era classificado como zero (0), obtendo assim no fim uma pontuação 
para cada item, dimensão e município, por forma a calcular os índices em causa.  
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O presente estudo encontra-se dividido em duas partes principais, iniciando-se pelo 
primeiro capítulo, com uma exaustiva revisão da literatura existente à data acerca deste 
tópico. Dão-se a entender os principais conceitos associados à ética e à responsabilidade 
social, bem como a evolução desta mesma ao longo dos anos e as teorias e abordagens 
associadas. Mostra-se como são divulgadas informações sobre esta temática e como a Internet 
surge como novo meio para transmitir informações importantes deste caráter. Por fim, 
analisa-se como a responsabilidade social se aplica aos governos, à União Europeia e aos 
municípios, na Europa e em Portugal. Numa segunda parte, apresenta-se o segundo capítulo, 
no qual surge o estudo empírico em si, começando com a apresentação da amostra 
selecionada, bem como a metodologia utilizada e os índices calculados para o fim em causa. 
Analisam-se os resultados obtidos para cada um dos índices apurados e tiram-se as principais 
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Capítulo 1 – Revisão Bibliográfica 
1. Ética 
Num mundo cada vez mais preocupado em satisfazer o que é politico e moralmente 
correto, surge um tema central e abrangente que é a ética. A ética é considerada um tópico 
conexo ao mundo filosófico, uma vez que se prende com o que é ou não considerado correto, 
sendo que o mesmo varia entre as várias culturas e religiões. 
Como base para este trabalho é importante perceber o que é a ética e de que forma se 
aplica às organizações, ou mesmo de que forma estas têm comportamentos mais ou menos 
eticamente corretos no decorrer da sua atividade. Nesta fase inicial do trabalho será revista a 
bibliografia por forma a fundamentar o trabalho que se segue, com o propósito de suportar 
toda a temática envolvente à Responsabilidade Social Empresarial. 
1.1. O Conceito de Ética 
Segundo Vázquez (1992, p-17), o conceito de ética poderá definir-se como “um 
comportamento pautado por normas, ou em que consiste o fim - o bom - visado pelo 
comportamento moral, do qual faz parte o procedimento do indivíduo concreto ou o de 
todos”. Sendo que, numa vertente humana, a ética se aplica às práticas e às regras de conduta 
do viver quotidiano dos indivíduos (Kaizeler & Faustino, 2008).  
1.2. A Ética nas organizações 
O conceito de ética é também aplicado às organizações que, por sua vez, podem também 
adotar comportamentos mais ou menos corretos do ponto de vista ético em toda a sua 
atividade.  Para Clotilde (2017, p-61), a “ética empresarial é, antes de mais, uma ciência que 
promove a legalidade, humanidade, a transparência, a responsabilidade social, os valores e 
uma cultura organizacional, capaz de criar condições promotoras das melhores decisões, a 
nível individual e organizacional e, nesse sentido, promover a inovação de produtos, 
processos, tecnologias e marketing organizacional”.  
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De acordo com (Dias, 2014) a ética e as organizações são dois conceitos indissociáveis, 
estando diretamente ligadas a relações e comportamentos que, nas ciências sociais, não 
esquecendo a sua dimensão teórica ou cognitiva, se complementam. 
Clotilde (2017) afirma ainda que, o atual ambiente em que as empresas se inserem é 
fortemente concorrencial e está em constante mudança, sendo fundamental a implementação 
de novas formas de gestão, baseadas principalmente em valores, que lhes confiram 
sustentabilidade e a capacidade de aproveitar as valências específicas da ética e da inovação. 
Estes desafios podem, segundo a autora, ser mitigados com a utilização dos recursos 
disponíveis nestes campos - ética e inovação -  podendo os mesmos desempenhar um 
importante papel no sentido da convergência para a competitividade e sustentabilidade destas 
mesmas organizações. 
Por sua vez, (Van Houwelingen, 2018) defende que para alguns empresários e gestores, se 
nos negócios há lugar para responsabilidades éticas, estas devem ser muito limitadas, uma vez 
que a força motriz de uma empresa tem de ser a avidez, ou seja, o lucro da mesma. Neste 
mesmo artigo, a autora dá ênfase à sua ideia, afirmando que em alguns casos o interesse pelo 
bem-estar dos outros não é prioridade, a não ser que esteja diretamente ligado com o objetivo 
de aumentar a riqueza pessoal e que enquanto que o centro da ética são as pessoas, os seus 
direitos, deveres e o seu bem-estar, o centro dos negócios, nesta perspetiva, é o lucro.  
2. Responsabilidade Social 
Na linha de pensamento daquilo que é ou não eticamente correto, surge um tema cada vez 
mais estudado na literatura que se prende com o facto de as ações das empresas irem mais ou 
menos de acordo com aquilo que se espera delas, ou de acordo com aquilo que se considera 
eticamente correto, deixando de lado a parte puramente financeira e lucrativa de uma 
empresa. Surge então o conceito de Responsabilidade Social Empresarial (RSE), cada vez 
mais em voga, que engloba esta mesma temática, sendo um conceito atual e cada vez mais 
relevante. 
Daniela Santos – Divulgação da informação sobre responsabilidade social nos municípios europeus através das 
páginas web 
 




2.1. Conceito de Responsabilidade Social Empresarial 
A Responsabilidade Social Empresarial (RSE) é um tema que tem vindo cada vez mais a 
atrair a atenção mundial tendo uma repercussão em toda a economia global (Jamali & 
Mirshak, 2007). 
O Livro Verde sobre responsabilidade social publicado pela Comissão Europeia em 2011, 
refere que a maioria das definições de responsabilidade social traçam que a mesma é um 
conceito pelo qual as empresas integram preocupações sociais e ambientais nas suas 
operações de negócios e na sua interação com as partes interessadas, de forma voluntária. Por 
sua vez, este documento define que para ser socialmente responsável não basta cumprir as 
expetativas legais, mas também superar estas mesmas e investir no capital humano, no meio 
ambiente e nas relações com as partes interessadas.  
A RSE refere-se às ações adotadas pelas organizações, de carater voluntário, que visam 
promover o bem-estar dos stakeholders internos e externos, com a adoção de práticas socio 
ambientais voltadas para todo o público envolvente, para além da prática da sua atividade 
regular de gerar bens, serviços e lucros para as partes interessadas que investem no negócio 
(Calixto, 2013). 
A literatura académica foca-se cada vez mais nesta temática, sendo que para a maioria dos 
autores, o conceito de RSE e o desenvolvimento de uma empresa são é indissociáveis. Para 
Conde e Gallardo (2016, p-2)“o desenvolvimento económico empresarial sem um 
compromisso óbvio para o desenvolvimento social, económico e ambiental torna-se pouco 
humano, causando a exclusão social e os impactos que afetam a geração atual e futura.” 
admitindo ainda que é essencial procurar o equilíbrio entre as três dimensões referidas. 
2.2. Evolução 
Desde, aproximadamente, 1990 até hoje, o conceito de RSE tornou-se aceite 
universalmente, sendo promovida por todos os constituintes da sociedade, desde governos e 
corporações até consumidores e organizações não-governamentais, conforme Moura-Leite & 
Padgett (2011). Segundo os mesmos, o conceito de RSE capta as preocupações que existem 
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quanto à relação entre as empresas e a sociedade, tendo sofrido várias alterações nos últimos 
60 anos.  
Apesar da RSE ser um tema já abordado nos meios empresarias nos anos 70 e anteriores, 
é apenas no início da década de 1980 – período marcado por elevadas taxas de desemprego, 
bem como decadência urbana e agitação social nos EUA – que passa a ser abordada com mais 
interessa, tornando-se mais visível e relevante (Steurer, 2010).  
Com uma revisão exaustiva da literatura Moura-Leite & Padgett (2011) conseguiram 
identificar várias fases da evolução da RSE e do seu conceito. Na década de 1950, o foco 
principal eram as responsabilidades das empresas para com a sociedade, por meio de boas 
ações para com a mesma, sendo que estas responsabilidades eram questionadas, uma vez que 
pareciam ligadas a benefícios para a empresa. Já na década de 1960, as pessoas e ideias foram 
o motor para a evolução do conceito, tendo a RSE sido considerada uma obrigação ética 
explícita. Nos anos 70, os gestores aplicaram modelos de gestão tradicionais para lidar com a 
temática, sendo que a maioria destes modelos aparentavam ser de interesse próprio. A partir 
de 1980, pareceu haver uma mudança e os interesses das empresas e da sociedade 
aproximaram-se e houve a necessidade, por parte de pesquisadores da área, de desenvolver 
uma nova definição para RSE, bem como conceitos e tópicos complementares ao tema. Por 
fim, na década de 90 toda a temática se tornou um conceito quase mundialmente aceite e, a 
partir de 2000, passa a ser uma questão estratégica importante para as empresas, sendo que a 
sustentabilidade social e ambiental passa a ser encarada como uma fonte fundamental de 
legitimidade institucional das empresas. 
A RSE surge então como um conceito com uma história relativamente recente e marcada 
por mudanças, tendo-se tornado cada vez mais atual e reconhecido na nossa sociedade. Para 
melhor compreender o conceito, é indispensável conhecer as teorias e abordagens principais 
que se prendem com esta temática. 
2.3. Teorias e abordagens 
Uma vez conhecido o conceito de RSE e a evolução do mesmo, é também fundamental 
perceber as teorias e abordagens a ele inerentes.  
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Para Steurer (2009), a RSE visa agregar as preocupações sociais e ambientais às rotinas de 
uma empresa, de forma voluntária. Segundo o mesmo, a RSE baseia-se no princípio do “triple 
bottom line” de Elkington (1994), segundo o qual, as empresas não devem apenas ter fins 
económicos, mas também sociais e empresariais. Segundo Steurer (2009) as empresas que 
integram na sua estratégia de negócios e rotinas este mesmo princípio, têm consideráveis 
resultados a nível social e ambiental e, uma vez posto de lado a parte da gestão propriamente 
dita da RSE e, tendo em foco a sua relevância sociopolítica, surge uma ligação estreita com 
um outro modelo de orientação social amplamente reconhecido, o desenvolvimento 
sustentável. 
Segundo Slaper & Hall (2011) o triple bottom line deixa para lá a abordagem tradicional 
daquilo que uma empresa deve fazer e associa a dimensão ambiental e social a toda a sua 
atividade, sendo que, segundo os autores, este princípio pode ser definido, mas o que importa 
é mensurá-lo, isto é perceber qual é o peso de cada dimensão numa dada empresa. 
Carrol (1991) defende que, para a RSE ser aceite pelo mundo empresarial, a mesma deve 
ser enquadrada de forma a que todos os pilares de responsabilidades da empresa estejam 
incluídos. Para tal, o autor refere que a mesma se sustenta em quarto tipos de responsabilidade 
que merecem uma análise individual: 
i. Responsabilidade económica: historicamente as empresas foram criadas como 
entidades para a venda de bens e prestação de serviços aos membros da sociedade, 
com a finalidade de obtenção de lucro. Atualmente a ideia principal é a maximização 
do lucro, sendo importante rentabilizar ao máximo a atividade, bem como manter uma 
posição competitiva, um elevado nível de eficiência e que a empresa se mantenha 
lucrativa por forma a ter sucesso.  
ii. Responsabilidade legal: a empresa tem de agir de acordo com as expetativas do 
governo e da lei, bem como seguir as normas e regulamentos impostos, cumprir com 
as suas obrigações legais e que os produtos e/ou serviços prestados estejam de acordo 
com as normas. 
iii. Responsabilidade ética: inclui as atividades e práticas que se esperam que sejam, ou 
não sejam, praticadas por todos os membros da empresa, mesmo não estando pautadas 
na lei. É importante a empresa agir de forma coerente com as expetativas morais e 
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éticas e respeitar as novas normas adotadas pela sociedade. Não deixar as normas 
éticas serem comprometidas por forma a atingir os objetivos corporativos da empresa, 
bem como reconhecer que a integridade da empresa se representa por mais do que 
apenas as leis e obrigações a cumprir. 
iv. Responsabilidade Filantrópica: esta última vertente engloba as ações de uma empresa 
que estão de acordo com aquilo que a sociedade espera da mesma enquanto boa 
entidade corporativa. Estas ações passam pela promoção do bem-estar da sociedade, 
como por exemplo contribuições de recursos financeiros para artes, educação ou a 
própria comunidade, entre outros mais. A principal diferença entre a vertente ética e 
filantrópica, que muitas vezes podem parecer semelhantes, é que a última tem um 
caráter puramente voluntário, não é esperado por uma empresa que adote ações de 
responsabilidade filantrópica, enquanto que é previsto que assuma responsabilidades 
éticas. É fundamental que as empresas saibam distinguir as duas por forma a adotarem 
ambas e não apenas uma delas achando que são distintas. O autor chega mesmo a 
comparar a filantropia com icing de um bolo, sendo que não é algo necessário à 
confeção do mesmo, mas sim algo que vai valorizar, motivo pelo qual é o topo da 
pirâmide que criou.  
 Uma vez expostas todas as responsabilidades inerentes à RSE, Carrol (1991) defende 
ainda que as mesmas sempre existiram, até certo ponto, ainda assim as funções de ética e 
filantropia têm-se tornado mais visíveis e importantes nos últimos anos. Todas estas 






Fonte: Carrol (1991) 
Figura 1. Pirâmide de Responsabilidade Social Empresarial  
 
Ser um bom cidadão corporativo       
Ser ético     
Ser rentável    
Obedecer à lei     
Daniela Santos – Divulgação da informação sobre responsabilidade social nos municípios europeus através das 
páginas web 
 




A pirâmide da responsabilidade social representa as quatro componentes da RSE, tendo 
como fundamento a responsabilidade económica, uma vez que o principal objetivo de uma 
empresa é efetivamente o lucro. Para obtenção deste lucro, e na prática das suas atividades é 
esperado que a empresa cumpra com as suas responsabilidades legais, em conformidade com 
a lei, e que aja de forma correta, isto é, de forma justa e adequada, sem comprometer a 
integridade de nenhum dos agentes com que interage, sejam eles acionistas, consumidores ou 
o próprio meio ambiente. Por fim, a componente filantrópica representa os contributos 
financeiros e humanos das empresas em prol da comunidade e para melhoria da qualidade de 
vida da mesma. Em suma, Carrol (1991) defende que estas quatro vertentes de 
responsabilidade representam a RSE como um todo, não podendo ser totalmente dissociadas.  
2.4. Divulgação das práticas de responsabilidade social 
Recorrentemente as empresas de grande dimensão investem tempo e dinheiro na 
divulgação de informação sobre a sua performance social e ambiental (Gamerschlag, Möller, 
& Verbeeten, 2011).  
A divulgação das práticas de RSE, ou seja, o fornecimento voluntário de informações para 
além das de caráter obrigatório, tem vindo a tornar-se uma estratégia de diferenciação para as 
empresas (Conde & Gallardo, 2016).  
Apesar da inexistência de publicações sobre RSE nos media convencionais dos anos 80 e 
início dos anos 90, um conjunto de pesquisas parecia emergir na contabilidade, nas 
organizações e na própria sociedade, conforme afirmam  (Cho, Michelon, Patten, & Roberts, 
2015) sendo que um assunto bastante importante da época se prendia com o facto da própria 
divulgação das práticas de RSE por parte das empresas ser vista como meio para a 
legitimação das mesmas. 
Os modelos de relatórios tradicionais focados em dados meramente financeiros passam a 
ser pouco usuais nos meios empresariais e parece haver cada vez mais um foco no triple 
bottom line, ou seja, relatórios que englobem não só informação económica, mas também 
social e ambiental, incluindo também a divulgação relativa à RSE, sendo cada vez mais 
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importante para o stakeholders ter também um bom desempenho social e ambiental e não 
apenas financeiro (Bonsón & Bednárová, 2015). 
Bonsón & Bednárová (2015) admitem ainda que a divulgação de informação 
relativamente à dimensão social e ambiental das empresas tem um importante papel no 
desenvolvimento sustentável destas mesmas, devendo ser investigada mais detalhadamente. 
Surgem no decorrer dos anos variados estudos que se prendem com este tópico e também de 
como a dimensão ou mesmo o ramo de atividade das empresas influencia a divulgaçao de 
informação de RSE das mesmas. 
Cho et al (2012) afirmam, em concordância com a literatura, existirem duas teorias 
relativas à divulgação de informação por parte das empresas, por um lado a teoria da 
divulgação voluntária e, por outro lado, a teoria da legitimidade, explicando que na primeira 
as empresas divulgam as informações para sinalizarem uma estratégia proactiva não 
observável em relação às preocupações ambientais por empresas com pior desempenho, 
enquanto que a segunda argumenta que as empresas adotam a divulgação de informação 
como uma ferramenta para reduzir a exposição ao ambiente social e político, sendo 
importante perceber qual a real motivação das empresas, uma vez que é importante haver 
transparência no que toca a este tipo de informações. Ainda segundo Cho et al (2012), a teoria 
da divulgação voluntária defende que empresas com bom desempenho ambiental estão 
dispostas a divulgar voluntariamente mais informações de caráter ambiental do que as 
empresas com pior desempenho. Por outro lado, como estas empresas têm uma prestação 
mais “fraca” no que toca à sua interação com o meio ambiente, há uma maior exposição para 
com a sociedade e o governo, sendo por isso incentivada a divulgar mais amplamente estas 
informações por forma a reduzir também potenciais questões ou entraves à sua atividade. 
Conforme a investigação de Albitar (2015), um forte regime de divulgação aumenta a 
transparência da informação e é uma ferramenta poderosa para influenciar o comportamento 
dos stakeholders, sendo que os mesmo têm mais confiança nas empresas acabando por atrair 
mais capital, isto se as informações forem adequadas e confiáveis. A qualidade das decisões 
de investimento depende muitas vezes da qualidade e quantidade de informações disponíveis, 
sendo por isso uma mais valia haver divulgação das mesmas por parte das entidades. Albitar 
(2015) acredita na existência dois tipos de características das empresas que podem influenciar 
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o nível de divulgação de informação por parte das empresas. Primeiramente, as características 
da própria empresa, como o tamanho da mesma, a idade bem como o nível de rendibilidade e 
liquidez da empresa; por outro lado, as variáveis relacionadas com a governança corporativa, 
nomeadamente se tem um diretor independente, qual o tamanho do comité de auditoria, bem 
como a estrutura de stakeholders ou proprietários. Com a sua investigação, e após análise de 
relatórios de 124 empresas na Jordânia listadas no ASE entre 2010 e 2012, todas as variáveis 
supracitadas têm um impacto positivo na divulgação exceto a percentagem de diretores 
independentes e a estrutura de stakeholders que afetam negativamente a divulgação de 
informação por parte das empresas. 
Tendo por base uma amostra total de 500 empresas industriais, do período de 1977 a 
2010, (Cho, Michelon, Patten, & Roberts, 2015) concluíram que a divulgação da RSE uma 
tendência crescente com o passar dos anos, variando de empresa para empresa, consoante o 
seu tamanho.  
Segundo Gamerschlag et al (2011) e, com base numa amostra composta pelas 130 maiores 
empresas alemãs listadas no DAX, MDAX e SDAX, as empresas das industrias de consumo e 
de fornecimento de energia divulgam mais informação relativa a RSE, justificando o mesmo 
pela sua posição pública e por muitas vezes serem consideradas industrias poluentes. Por 
outro lado, as empresas de prestação de serviços (como seguradoras, de tecnologias 
industriais e de software) tendem a divulgar menos informação. 
Habek & Wolniak (2015) verificam ainda que, uma vez que cada país aplica a sua própria 
legislação sobre a divulgação de informações não financeiras, verificam-se a existência de 
diferenças entre os modelos de divulgação de informação de RSE adotados entre as empresas 
dos diversos países da UE. 
Para além da importância de uma atividade sócio-ambiental favorável é também 
importante que os stakeholders estejam conscientes destes comportamentos através da 
divulgação de informação por parte das empresas, sendo que esta tem um papel fundamental 
na construção da reputação das empresas, devendo esta informação estar em conformidade 
com a realidade empresarial e não servir apenas como fachada (Conde & Gallardo, 2016).  
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A maioria dos estudos existentes até aos dias de hoje prendem-se com a divulgação das 
informações de RSE no setor privado, no entanto, assistimos a um aumento no que toca a esta 
mesma divulgação no setor público nos anos mais recentes (Carvalho, Vázquez, & Gil, 2018). 
Posto isto, é importante explorar mais esta vertente da divulgação, com base na literatura já 
existente. 
Há um interesse cada vez maior por parte dos cidadãos em relação à transparência das 
entidades que fazem parte do setor público em termos de sustentabilidade, sendo necessário 
que as mesmas divulguem estas informações (Nevado-Gil & Gallardo-Vázquez, 2016). 
Em suma, a divulgação das práticas de RSE vai depender, na maioria dos casos, do setor 
em que a mesma atua e da dimensão da mesma. Importante é também perceber quais são os 
meios mais usados para a disseminação das informações que adotam ou pretendem vir a 
adotar, sendo que na literatura analisada os relatórios de sustentabilidade e a própria Internet 
surgem como as principais vias de apoio à divulgação. 
2.4.1. Relatórios de sustentabilidade 
Para Habek & Wolniak (2015), as empresas podem divulgar as práticas de RSE que 
adotam e as metas que cumpriram ou que pretendem cumprir com a publicação de relatórios. 
Estes, segundo os autores, parecem surgir cada vez mais neste meio, mas a qualidade da 
informação contida dos mesmos nem sempre parece estar garantida, sendo que os dados que o 
leitor busca nem sempre constam destes relatórios.  
Por forma a garantir a harmonização e qualidade da informação contida nestes relatórios 
surge, em 1997 nos Estados Unidos da América, a Global Reporting Initiative, sendo aplicada 
como padrão internacional para a divulgação do desempenho socio ambiental das empresas 
(Calixto, 2011). Conforme a autora, os relatórios que são elaborados conforme as diretrizes 
GRI incluem três elementos que se relacionam entre si, nomeadamente, aspetos sociais, 
ambientais e económicos. A GRI fornece assim uma estrutura de questões sociais e 
ambientais que devem ser incluídos aquando da divulgação de relatórios das empresas 
(Gamerschlag, Möller, & Verbeeten, 2011).  
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As divulgações com base nas GRI seguem o triple bottom line, já abordado neste trabalho, 
sendo que junta indicadores económicos, ambientais e sociais. Apesar de mundialmente 
aceite, é criticado pelo facto de ser demasiado extenso, na medida em que engloba 84 
indicadores e de ser demasiado caro para as empresas preparar relatórios de acordo com as 
normas estabelecidas pelo GRI, afastando algumas empresas da adoção deste padrão (Bonsón 
& Bednárová, 2015). 
Silva (2014) defende que o principal objetivo da GRI é atribuir aos Relatórios de 
Sustentabilidade a mesma relevância e importância que é dada a Balanços Financeiros. A 
última geração de diretrizes foi lançada em 2006 e é intitulada de G3, tendo sido concebida 
para fortalecer as diretrizes e protocolos técnicos para os indicadores de desempenho das 
empresas, tendo sempre como objetivo principal alcançar uma economia global sustentável. 
Mais apropriado para o setor público, existe o Suplemento para o Setor Público (SSPA – 
Sector Supplement for Public Agencies), emitido pela GRI em 2005, conforme Ribeiro et al 
(2018). Este suplemento é necessário para haver uma harmonização da forma como as 
entidades divulgam estas informações. A GRI vem assim oferecer uma estrutura de relato de 
informações que ajuda as entidades a divulgar, de forma uniforme, as informações que vêm a 
ser cada vez mais consideradas importantes variáveis para medir o seu desempenho 
económico, ambiental e social (Williams, 2011). 
Os relatórios surgem então como uma boa ferramenta para divulgação desta informação 
em específico e, se seguidas as diretrizes da GRI, a informação é viável e relevante para o 
utilizador da mesma. Conde & Galardo-Vázquez (2016) admitem mesmo que estes relatórios 
são das fontes mais usadas para obtenção de informação para investigação académica. Não 
obstante, e num mundo cada vez mais moderno, é importante os utilizadores da informação 
terem um acesso rápido a estas informações havendo lugar para as organizações usufruírem 
de tecnologias atuais por forma a trazerem toda esta informação da maneira mais cómoda 
possível aos utilizadores.  
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2.4.2. A Internet 
Um dos mecanismos de transparência administrativa é representada pelo nível mais 
elevado de divulgação de informação pública através das páginas web por parte dos 
organismos, tendo-se observado que as Tecnologias de Informação e comunicação (TIC) têm 
vindo a contribuir para uma maior divulgação das ditas informações (Nevado-Gil & Gallardo-
Vázquez, 2016). 
Numa era cada vez mais tecnológica e mais desenvolvida no campo da tecnologia e da 
comunicação surge a necessidade de usar estas ferramentas como fonte de informação, 
devendo as empresas apostar na Internet como plataforma a divulgar as informações que 
podem ser úteis a futuros stakeholders (Albitar, 2015). 
A divulgação de informação tem vindo cada vez mais a ser transmitida por novos meios e 
formatos tecnológicos, daí a Internet tornar-se cada vez mais um elemento fundamental para 
dispersão das mesmas (Bonsón, Torres, Royo, & Flores, 2012). 
A divulgação de informação através da Internet teve um notável crescimento a nível 
global, constituindo assim, segundo Machado (2005), um fator inovador no acesso a 
informações. 
A informação relativamente a RSE pode ser transmitida de variadas formas, sendo que a 
Internet surge como uma ferramenta que nos dá acesso a uma infinidade de informação, num 
só local, a um custo menor do que nos medias convencionais  (Lucian, Wanderley, Farache, 
& Sousa-Filho, 2008). 
Para além disto, esta nova tecnologia surge como novo meio para facilitar a transmissão e 
divulgação de informação entre as empresas e os seus stakeholders (Nevado-Gil & Gallardo-
Vázquez, 2016). 
Com a ajuda desta ferramenta, as empresas passam a ter um meio auxiliar para partilhar as 
informações, sendo uma comunicação direta, instantânea e bidirecional, na medida em que, na 
maioria dos casos, pode receber-se um feedback ou reação por parte dos leitores que acedem à 
informação (Silva, 2014).  
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Segundo Conde & Galardo-Vázquez (2016) a Internet é uma ferramenta de comunicação 
adicional que surge como meio que vai para além dos tradicionais relatórios disponibilizados 
pelas empresas por meio a divulgarem as suas informações. Os autores admitem ainda que, 
“como um meio de comunicação, a web tem demonstrado capacidade de melhorar a 
satisfação do cliente através da expansão da quantidade e qualidade das informações prestadas 
pelas empresas, até agora de outras maneiras, gerando valor acrescentado para a empresa 
dificilmente alcançável através de canais de comunicação tradicionais”, colocando a Internet 
como meio de comunicação de primeira linha. 
De acordo com Nevado-Gil & Gallardo-Vázquez (2016) um dos mecanismos de 
transparência administrativa é dado pelo nível mais elevado de divulgação de informação 
pública através das páginas web por parte dos organismos, tendo-se observado que as 
Tecnologias de Informação e comunicação (TIC) têm vindo a contribuir para uma maior 
divulgação das ditas informações. 
Para Torres et al (2005) a utilização e correta gestão de sites são um elemento 
fundamental para a gestão pública moderna, sendo de elevada importância perceber a eficácia 
desta ferramenta na execução do trabalho dos organismos. 
Romano et al (2014), bem como outros inúmeros autores optam pela recolha de dados 
diretamente pelas páginas web das empresas e organismos. Na sua investigação concluem que 
empresas com mais recursos financeiros estão dispostas a investir mais nas suas páginas web, 
divulgando também mais informação, assumindo também que esta plataforma é das mais 
eficazes e abrangentes, sendo também de baixo custo e eficientes na propagação da 
informação. 
A Internet deve então passar a ser então um dos meios de propagação de informação mais 
usados pelas empresas e organismos parecendo ter todas as características necessárias para 
uma divulgação rápida e eficaz das informações. Neste trabalho as páginas web estão no foco 
sendo também a fonte de informação para a recolha de dados. 
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2.5. RSE na União Europeia (UE) 
No ano de 2001 a Comissão Europeia lança o Livro Verde, já abordado neste trabalho, 
que vem definir o que é a Responsabilidade Social e pauta que esta contém duas mensagens 
chave: a RSE é um meio de integrar aspetos externos, sociais e ambientais e socialmente 
alienígenas à empresa e que é claro que a RSE é um conceito puramente voluntário 
(Schweren & Brink, 2016). 
Segundo informação constante no próprio website da Comissão Europeia, a RSE é 
importante para a sustentabilidade, competitividade e inovação das empresas na EU e para a 
sua economia, sendo que a mesma traz benefícios no que toca à gestão de riscos, redução de 
custos, acesso a capital e relacionamento com clientes, bem como para a gestão de recursos 
humanos. 
De acordo com Monteiro 20051 as últimas décadas a UE tem vindo a desenvolver ações 
para “(i) divulgar os resultados e impacto positivo da adoção das práticas de RSE nas 
empresas e na sociedade, (ii) fomentar competências de gestão nesta temática, (iii) intensificar 
a RSE nas pequenas e médias empresas e (iv) promover a convergência e transparência das 
práticas de RSE (Marques & Teixeira, 2008). 
Albareda, Lozano, & Ysa (2007) afirmam ter observado como se propagou um número 
considerável de políticas e programas de RSE nos governos europeus, deduzindo que os 
mesmos adotaram políticas públicas em prol dos stakeholders. 
Ao longo dos anos os governos europeus assumiram um papel cada vez mais ativo em 
prol da formação e promoção das práticas de RSE, tendo como efeito o aparecimento desta 
nova área temática na atividade política, como que um campo de politica distinta (Steurer, 
2010). 
Os governos europeus adotam políticas públicas tendo em conta os diferentes 
stakeholders, confirmando que para a maioria destes organismos, as políticas estão ligadas ao 
aumento da consciencialização do setor empresarial, à promoção e simplificação de 
                                                 
1 Monteiro, M. A. (2005). A Responsabilidade Social das Empresas (SER). Cadernos do Mercado de Valores 
Mobiliários, 21, Agosto, 65-70. 
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iniciativas voluntárias, bem como à convergência num sentido de transparência dos mesmos 
(Albareda, Lozano, & Ysa, 2007). 
2.6. Responsabilidade social no setor público 
A RSE começou por ser um conceito neoliberal que viria a ajudar a diminuir as 
regulamentações governamentais, mas que acabou por se tornar, nos últimos anos, numa 
abordagem mais progressista de regulação conjunta da sociedade (Steurer, 2010). 
Embora os governos tenham tradicionalmente assumido a responsabilidade de melhorar as 
condições de vida da população, as necessidades da mesma excedem a capacidade destes a 
cumprirem (Jamali & Mirshak, 2007).  
A RSE tornou-se uma questão prioritária para os governos, tendo levado a uma alteração 
na forma como estes podem afetar as questões sociais e ambientais nas suas relações com as 
empresas, para além de afetar a estrutura na qual as politicas públicas de RSE são projetadas: 
os governos passam a incorporar estratégias para as múltiplas partes interessadas, de forma 
voluntária. Este ponto de vista voluntário, no qual a RSE se baseia, é um reflexo de como as 
capacidades dos governos para regular as ações das empresas foram transformadas em 
questões sociais e ambientais (Albareda, Lozano, & Ysa, 2007). 
Nevado-Gil & Gallardo-Vázquez (2016) admitem também ser cada vez mais significativo 
o crescimento de entidades públicas que divulgam informação relativamente ao seu 
comportamento económico, social e ambiental, sendo cada vez mais importante estudar estes 
factos. 
Tendo em conta o caráter voluntário da RSE Steurer (2009) questiona o porquê dos 
governos se importarem com este conceito, tendo concebido cinco proposições baseadas na 
literatura que analisou que podem responder a esta questão: 
i. Os governos estão interessados nas práticas de RSE porque os respetivos esforços 
empresariais podem ajudar a cumprir os seus objetivos políticos de forma voluntária, 
sendo que estes objetivos podem relacionar-se com o desenvolvimento sustentável e 
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proteção ambiental, bem como com o cumprimento de políticas externas que se 
prendem com o desenvolvimento humano e assistência ao desenvolvimento.  
ii.  As políticas de RSE são consideradas um complemento para os rigorosos 
regulamentos nos casos em que os novos regulamentos não são politicamente 
desejáveis ou inviáveis. 
iii. Os governos procuram estar presentes e desempenhar um papel mais ativo na 
definição do conceito de RSE e também promover positivamente as respetivas práticas 
com iniciativas mais brandas e não vinculativas. 
iv. A abordagem das políticas de RSE coincide com uma transição mais ampla dos 
governos públicos, que levam desde a regulação hierárquica até a modos regulação 
autónoma e em conjunto e mais parecidos com redes e parceiros. 
v. Tendo em conta que a RSE se prende com a gestão das relações com uma ampla 
variedade de partes interessadas, o conceito obviamente reformula, não apenas as 
rotinas de gestão, mas também os papéis e relações entre empresas, governos e 
sociedade civil. Os governos têm então interesse em definir em conjunto os 
envolvimentos de mudança dos diferentes setores, em vez de serem sujeitos passivos 
às mudanças impostas. 
Introduzindo uma abordagem relacional baseada na triangulação levando em conta a 
relação entre governos, empresas e partes interessadas da sociedade civil, Albareda et al 
(2007), ensinam que os agentes não devem ser encarados como polos ou opostos, mas sim 
como agentes que colaboram havendo lugar a relações bilaterais entre eles:  governo-
empresas, governos-sociedade civil, governo-empresas-sociedade civil, dando origem ao 
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Fonte : Albareda et al (2007) 
Albareda et al (2007) explicam então, de forma sucinta, este modelo afirmando que: 
i. RSE nos governos: são as políticas públicas de RSE desenvolvida pelos governos em 
prol da sua própria responsabilidade social, liderando como exemplo. 
ii. RSE nas relações governo-negócios: são as políticas públicas de RSE destinadas a 
melhorar as práticas de RSE nos negócios. 
iii. RSE nas relações governo-sociedade: são as politicas públicas de RSE que têm como 
objetivo melhorar a conscientização das partes interessadas da sociedade civil. 
iv. RSE relacional: são as políticas públicas de RSE criadas para melhorar a colaboração 
entre os governos, as empresas e as partes interessadas da sociedade civil. 
2.6.1. O poder local na Europa e em Portugal 
O setor público está cada vez mais interessado em adotar políticas públicas que vão de 
encontro aquilo que se considera mais responsável socialmente. Por forma a perceber de que 







1. RSE nos governos 
2. RSE nas relações governos-empresas 
3. RSE nas relações governos-sociedade 
4. RSE nas relações governos-empresas e sociedade 
Figura 2. Modelo relacional para análise de políticas públicas de RSE 
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partilhar as mesmas tem de estar próximo dos indivíduos e estar envolvido no meio que difere 
de caso para caso.  
Conforme anteriormente referido, Albareda (2007) defende que os governos europeus 
desenvolveram um número considerável de políticas e programas no que refere às práticas de 
responsabilidade social, reconhecendo que não só os governos, mas também as empresas são 
agentes importantes na resolução de problemas sociais.  
2.6.1.1. Na Europa 
Na Europa os sistemas de governo local desenvolvem-se de acordo com os princípios 
centralmente expressos e supervisionados que são formulados pelo Congresso dos poderes 
locais e regionais (CLRAE) de uma forma abrangente, tendo este mesmo organismo sido 
criado em 1994 como voz para as regiões e municípios no conselho da Europa (Nemec & 
Vries, 2015). 
A Europa parece apostar cada vez mais na descentralização do poder, promovendo a 
devolução do mesmo aos organismos locais, existindo a Carta Europeia de Autonomia Local 
que promove cada vez mais a independência local entre os municípios da Europa (Van 
Houwelingen, 2018) 
No que diz respeito ás estruturas de governação, a Europa não é homogénea e, conforme 
Nemec & Juraj (2015), isto mesmo deve-se a três principais razões: 
i. A primeira razão apontada pelos autores é a própria divisão entre países que 
constituem a União Europeia (UE) ou que não fazem parte desta mesma. Isto porque a 
UE é relevante para o funcionamento dos governos locais, uma vez que adere ao 
princípio da subsidiariedade, o princípio de organização da descentralização, que se 
prende com o facto das decisões deverem ser tomadas pelos órgãos mais próximos dos 
cidadãos (princípio previsto no Artigo 5º do Tratado da União Europeia). 
ii.  A segunda coincide também com a divisão entre membro da UE e não membros da 
UE, mas relativamente à riqueza dos países, uma vez que estamos perante a existência 
de países altamente desenvolvidos, localizados maioritariamente a oeste e noroeste do 
continente e, por outro lado, países ainda em desenvolvimento, localizados mais a 
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leste do país. Entre estes países são notórias as diferenças em inúmeras rúbricas, mas 
os autores explicam neste ponto que a diferença de rendimentos per capita é elevada, 
sendo que nos primeiros os rendimentos tendem a ser superiores a 100 000 USD per 
capita e, nos segundos, de apenas 1 500 USD per capita. 
iii. Para além do acima referido, os autores referem ainda o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), que compreende a educação, saúde e os padróes de vida dos vários 
países. No noroeste do continente estes tópicos parecem ser mais relevantes do que a 
sul, dando como exemplo a Dinamarca, Suécia e Finlândia, nos quais as despesas dos 
governos locais estão acima de 20% do PIB, enquanto que se encontra abaixo de 10% 
para países como a Bélgica, Grécia, Portugal, entre outros. 
Ainda segundo Nemec & Vries (2015) o facto de existirem governos locias (municípios) 
fortes, que se apresentam como órgãos de confiança para grande parte dos habitantes lociais, é 
a principal força da Europa, o que facilita que sejam proporcionados serviços públicos locais 
de elevada qualidade. 
Não obstante, Van Houwelingen (2018) admite que a autonomia local na Europa 
aumentou a partir de 1990 e decresceu a partir de 2009, sendo que o tamanho médio da 
população dos municípios aumentou continuamente durante as últimas duas décadas. Na sua 
investigação concluiu que os países europeus com municípios maiores têm menos autonomia 
local, estando os habitantes dos mesmos menos interessados em políticas locais, para 
municípios de menor dimensão os habitantes parecem mais interessados em politicas locais 
até porque os municípios têm mais autonomia local. 
Uma vez que parece haver uma desigualdade tão grande entre países membros e não 
membros da UE, este trabalho vai basear-se na análise exclusiva dos websites de municípios 
de países que pertencem à UE. 
De um ponto de vista mais abrangente, a UE é atualmente constituída por 28 países, que 
representam 87 896 municípios. O número de municípios por país encontra-se exposto no 
seguinte quadro (Quadro 1). 
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Quadro 1. Número de municípios de cada país membro da UE  
País N.º de Municípios 
França 36 658 
Alemanha 11 313 
Espanha 8 124 
Itália 8 006 
República Checa 6 258 
Hungria 3 177 
Roménia 2 861 
Eslováquia 2 751 
Polónia 2 479 
Áustria 2 100 
Bélgica 589 
Croácia 428 
Reino Unido 419 
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Fonte: adaptado de http://www.ccre.org/ 
Com uma breve análise destes números, percebemos que a França lidera na divisão 
territorial por municípios, e que os países com maior superfície territorial parecer ser também 
os que têm mais municípios, e vice-versa. 
Uma vez que há cerca de 27 896 municípios, uma investigação que envolvesse todos 
estes seria demasiado exaustiva, pelo que para este trabalho, vamos considerar apenas as 
cidades capital de países membros da UE. Os mesmos, e o número de habitantes dos mesmos, 
encontram-se no Quadro 2. 
Quadro 2. População total de cada país da UE e n.º de habitantes de cada cidade capital com a 
percentagem correspondente 
País PopulaçãoTotal Cidade Capital N.ºhabitantes % 
Alemanha 82 657 002 Berlim 3 426 354 4% 
Áustria 8 797 566 Viena 1 691 468 19% 
Bélgica 11 375 158 Bruxelas 1 019 022 9% 
Bulgária 7 075 947 Sófia 1 152 556 16% 
Chipre 859 519 Nicósia 200 452 23% 
Croácia 4 129 853 Zagreb 698 966 17% 
Dinamarca 5 764 980 Copenhaga 1 153 615 20% 
Eslováquia 5 439 232 Bratislávia 423 737 8% 
Eslovénia 2 066 388 Liubliana 272 220 13% 
Espanha 46 593 236 Madrid 3 255 944 7% 
Estónia 1 317 384 Tallin 394 050 30% 
Finlândia 5 508 214 Helsínquia 558 457 10% 
França 66 865 144 Paris 2 138 551 3% 
Grécia 10 754 679 Atenas 652 380 6% 
Hungria 9 787 966 Budapeste 1 741 041 18% 
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Fonte: adaptado de https://www.pordata.pt/Europa  
Com apoio desta tabela podemos mais uma reforçar a ideia já referida de que existem 
várias diferenças entre os vários países da UE, sejam estas de caráter demográfico (número de 
habitantes), de caráter económico (PIB) ou económico-social (IDH), que iremos explorar um 
pouco mais nos próximos parágrafos. 
Conforme referido também da investigação de Nemec & Vries (2015) são várias as 
diferenças que se encontram entre os vários países da UE, não apenas culturais, mas também 
a nível de condições de vida, economia do país, educação, entre outros. Vamos estar então 
perante países que também nestes aspetos vão divergir.  
Um dos índices usados para medir o desenvolvimento de um dado país é o Índice de 
Desenvolvimento Humano. O IDH é uma estatística composta que permite calcular o 
desenvolvimento humano por forma a poder comparar o mesmo entre os diferentes países, 
sendo que o mesmo é composto por uma dimensão relativa à saúde das pessoas, outra relativa 
à educação e outra relativa à economia e possibilidades de cada indivíduo, sendo que no final 
um país se pode caracterizar como sendo desenvolvido, em desenvolvimento ou 
Irlanda 4 807 388 Dublim 1 024 027 21% 
Itália 60 536 709 Roma 2 318 895 4% 
Letónia 1 248 942 Riga 742 572 59% 
Lituânia 2 828 403 Vilnius 542 366 19% 
Luxemburgo 596 336 Luxemburgo 103 973 17% 
Malta 11 313 La Valeta 5 730 51% 
Países Baixos 17 131 296 Amsterdão 741 636 4% 
Polónia 37 974 826 Varsóvia 1 702 139 4% 
Portugal 10 300 300 Lisboa 517 802 5% 
Reino Unido 66 058 859 Londres 7 556 900 11% 
República Checa 10 594 438 Praga 1 165 581 11% 
Roménia 19 587 419 Bucareste 1 877 155 10% 
Suécia 10 057 698 Estocolmo 1 515 017 15% 
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subdesenvolvido (Hou, Walsh, & Zhang, 2015). No seguinte quadro vemos os valores deste 
mesmo índice para o ano de 2017, em cada um dos países. 
Quadro 3. Índice de IDH para cada país membro da UE 




Países Baixos 0.931 
Dinamarca 0.929 
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Fonte: adaptado de http://hdr.undp.org/en/composite/HDI 
Conforme a tabela, países como a Irlanda, Alemanha, Suécia, e Países Baixos são dos 
países com IDH mais elevado, sendo que, pelo contrário a Croácia, Bulgária e Roménia se 
encontram nos últimos três lugares. 
 No que toca à distribuição da população, existem também diferenças entre os vários 
países, pelas diferenças de superfície territorial do país mas também pelas condições sociais e 
ambientais que estes mesmos oferecem aos seus habitantes.  Na seguinte imagem, podemos 
ver de que forma, no ano de 2018, se encontrava distribuída a população da UE, sem esquecer 
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De acordo com a imagem, fica claro que países como a Alemanha, França e Reino 
Unido são os que têm a maior percentagem de habitantes da UE, enquanto que países como o 
Luxemburgo, Estónia, Letónia e Croácia têm menos, comparando com os restantes países.  
Podemos ainda analisar brevemente os níveis do PIB per capita entre os diferentes 
países da UE. Este indicador que mede o valor da produção final total de bens e serviços 
produzidos por uma economia dentro de um determinado período de tempo, neste caso, é 
calculado como a relação entre o PIB real e a população média de um ano específico, sendo 




Figura 3. Distribuição da população pela UE em percentagem 
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Neste “ranking”, o pódio passa para a Suécia, Irlanda e Luxemburgo, países em que o 
PIB se apresenta como sendo dos mais elevados da UE, sendo que os países do Leste, são os 
que apresentam valores de PIB mais baixos. 
Com toda esta informação concluímos que existem discrepâncias a todos os níveis no que 
toca a estes, e outros, indicadores e valores referentes aos vários países da UE, o que torna 
ainda mais importante toda esta investigação, por forma a perceber também se há diferenças 
no modo como os municípios aplicam RSE e se divulgam as informações relativas às ações 
que praticam. 
2.6.1.2. Em Portugal 
 
Por forma a melhor explicar a ideia de que os municípios são os órgãos mais próximos 
dos cidadãos, deverá ser analisado, de forma concisa, a estrutura do setor público, que deriva 
Figura 4. PIB per capita dos países da Europa 
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de toda a organização económico-social em Portugal que, conforme o Artigo 80º da 
CRP, assenta no setor público, privado e o setor cooperativo e social.  
De acordo com Franco2, o setor público Português divide-se em Setor Público 
Administrativo (SPA) e Setor Público Empresarial (SPE) (Pedrosa, 2013).  
Pommer & van Houwelingen (2016, p-256) definem administração pública como sendo 
englobadora de todas as atividades públicas dirigidas à formulação de políticas, legislação e 
gestão do setor público, bem como serviços públicos, estando destinados a garantir a 
participação legal dos cidadãos na sociedade. 
O SPA encontra-se ainda subdividido em Administração Central, Administração 
Regional, Administração Local e Segurança Social, conforme exposto na Figura 5. Para os 
fins deste trabalho, vamos focar-nos nas Administrações Locais se se encontram subdivididas 
ainda em Freguesias, Municípios e Regiões Administrativas, sendo que para este trabalho 








                                                 
2 Franco, A. L. S. 2004. Finanças Públicas e Direito Financeiro - Volume I (4a Edição, 10a reimpressão). 
Coimbra: Almedina  
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Fonte: Adaptado de Franco3 por Pedrosa (2013) 
Em linha com isto, e conforme o número 1 do Artigo 235º da CRP, em Portugal “A 
organização democrática do Estado compreende a existência de autarquias locais.”, sendo 
que, de acordo com o número 2 do mesmo, as mesmas se definem como sendo “(…) pessoas 
coletivas territoriais dotadas de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses 
próprios das populações respetivas.”. Para além disto, o número 1 do Artigo 236º dita que, no 
continente, as autarquias locais podem ser: 
i. Freguesias; 
ii. Municípios; e 
iii. Regiões Administrativas. 
“As freguesias são autarquias locais que, dentro do território municipal, visam a 
prossecução de interesses próprios da população residente em cada circunscrição paroquial”, 
                                                 






















Figura 5. Organização do Setor Público em Portugal 
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sendo representada, segundo o Artigo 244º da CRP, pela assembleia da freguesia (órgão 
deliberativo) e pela junta de freguesia (órgão executivo). 
De acordo com a informação que consta do web site oficial do portal autárquico, “os 
municípios são as autarquias locais que visam a prossecução de interesses próprios da 
população residente na circunscrição do concelho, mediante órgãos representativos por ela 
eleitos.”, os quais correspondem a assembleia municipal (órgão deliberativo) e a câmara 
municipal (órgão executivo). 
O território nacional encontra-se atualmente dividido em 308 Municípios, conforme é 












Figura 6. Divisão do Território Português por Município 
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Atualmente os municípios agrupam-se em três diferentes categorias4, consoante o seu número 
de habitantes: 
i. Pequenos – população inferior ou igual a 20 000 habitantes 
ii. Médios – população superior a 20 000 habitantes, mas inferior a 100 000 habitantes 
iii. Grandes – com população superior a 100 000 habitantes 
Os municípios são então organismos com o objetivo de satisfazer os interesses da 
população que nele reside, sendo que têm poder de execução. É então do interesse de um 
município difundir a informação relativa às práticas de responsabilidade social uma vez que 
agem no sentido de satisfazer certas necessidades e estão diretamente relacionadas com os 
indivíduos do mesmo, mas podem haver outras razões para todo o interesse envolvente. 
Tagesson et al (2013) admitem que a conscientização pública e o interesse pelas questões 
sociais e ambientais dizem respeito não só ao tecido empresarial, mas também aos governos 
locais, para as quais, embora que com condições diferentes das do setor privado, o interesse 
dos stakeholders e a pressão institucional estão também presentes. 
Consciencializados da importância da responsabilidade social, os organismos públicos 
mudam progressivamente a sua cultura organizacional, delineando estratégias e objetivos que 
vão de encontro às suas preocupações (Ribeiro, Moura, & Monteiro, 2018). Segundo os 
mesmos, a Responsabilidade social é uma função inerente aos organismos públicos.  
Na conjuntura atual, as administrações locais, ou seja, os municípios, são os órgãos mais 
próximo dos cidadãos, fornecendo informação geral, bem como apoio à promoção do 
empreendedorismo no território em que atua (Carvalho, Vázquez, & Gil, 2018). 
Esta proximidade pode permitir que estes organismos se aproximem dos indivíduos com a 
ajuda da divulgação de informação de sobre responsabilidade social. Temos vindo a assistir a 
um aumento na presença das administrações locais na internet, sendo cada vez mais usual a 
utilização deste meio como veículo da transmissão de informação a potenciais interessados, 
bem como disponibilização de serviços para os cidadãos (Ribeiro, Moura, & Monteiro, 2018). 
                                                 
4 Informação disponibilizada em https://www.occ.pt/fotos/editor2/anuario2008.pdf (p. 19). 
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Há cada vez mais estudos relacionados com a divulgação de informação de RSE das 
empresas públicas nas suas páginas web (Nevado-Gil & Gallardo-Vázquez, 2016). Ainda 
assim, continua a haver uma lacuna relativa aos órgãos públicos mais próximos dos cidadãos, 
os municípios. 
Tendo em conta que os municípios são os organismos mais próximos dos indivíduos da 
sociedade é fundamental que estes divulguem informação acerca de Responsabilidade social, 
seja relativa ações que pratiquem no presente ou que pretendem adotar no futuro. Não 
obstante e, tendo em conta que a Internet é o meio mais rápido e fácil de usar na nossa 
realidade no que respeita à disseminação de informação, e estando ao dispor de quase todos os 
elementos da nossa sociedade, é importante perceber se os municípios usam este meio de 
divulgação e até que nível usufruem dele. Este tipo de investigação parece, após revisão 
bibliográfica, ser bastante presente no mundo das empresas provadas, tentando sempre 
perceber se há divulgação de informação relativa a RSE e se são cumpridas as ações que se 
dizem cumprir, sendo que o mesmo acontece em menor escala para empresas públicas, mas 
muito limitadamente para as administrações locais, nomeadamente, os municípios.  
A estrutura dos órgãos de governança difere de país para país, mas parece ser evidente que 
no que respeita ao poder local, todos os países têm os municípios e é por isso mesmo que 
estes são os órgãos escolhidos para esta investigação, bem como pela proximidade dos 
habitantes já referida. 
Com este trabalho, pretende-se preencher um pouco esta lacuna que existe na bibliografia 
atual, tentando contribuir para a abordagem da temática da divulgação das práticas de 
responsabilidade social por parte dos municípios nas suas páginas web, tentando perceber se 
estes organismos estão a fornecer aos indivíduos que a ele pertencem as informações 
necessárias e esperadas ou se tais informações não constam das suas páginas web, estando 
omitidas dos indivíduos.  
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Capítulo 2 – Estudo Empírico 
3. Metodologia 
3.1. Definição da Amostra 
Para efeitos deste trabalho foram selecionadas todas as cidades capital dos vinte e oito 
países da União Europeia. Tal como explicado no ponto 2.6.1.1. deste trabalho, vão ter-se em 
consideração apenas os municípios de UE, para a obtenção de dados mais uniformes, uma vez 
que existem enormes discrepâncias entre países membros e não membros da UE. Para tal, 
foram procurados os web sites destas mesmas cidades, certificando que todos os vinte e oito 
municípios tinham uma página web e se as mesmas tinham uma versão inglesa, ou a opção 
para alterar o idioma para a língua inglesa para análise do conteúdo. 
Dos vinte e oito municípios selecionados, apenas Bucareste e Atenas não tem página web 
de caráter institucional associada, apenas exclusivamente dedicadas ao turismo. Das restantes 
vinte e seis cidades, apenas cincos não têm à disposição da alteração de idioma para Inglês, 
sendo as páginas web no idioma oficial do país em causa, nomeadamente Atenas, 
Luxemburgo, Paris, Roma e Madrid. As restantes vinte e uma páginas web foram alvo da 
exaustiva análise dos dados. A amostra final é então constituída por vinte e duas páginas web 
(Quadro 4). 
Quadro 4. Municípios considerados para a investigação 
 
Amsterdão Helsínquia Riga 
Berlim La Valeta Sófia 
Bruxelas Lisboa Tallinn 
Budapeste Liubliana Varsóvia 
Copenhaga Londres Viena 
Dublim Nicósia Vilnius 
Estocolmo Praga Zagreb 
Fonte: elaboração própria 
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3.2. Recolha de dados  
Após seleção da amostra, houve lugar à recolha dos dados das páginas web das cidades. O 
trabalho passou por uma análise de conteúdo, utilizada em outras mais investigações desta 
natureza (Nevado-Gil & Gallardo-Vázquez, 2016; Carvalho et al, 2018). 
Para a recolha dos dados recorreu-se à análise exaustiva das páginas web das vinte e oito 
cidades da UE selecionadas, durante o mês de Abril e Maio de 2019, tendo sido dado uso ao 
questionário elaborado por Nevado-Gil & Gallardo-Vázquez (2016), adaptado para os 
municípios em causa. Após adaptação dos itens obteve-se um total de 95 indicadores (Anexo 
I), repartidos por cinco eixos de análise (Quadro V).  
Quadro 5. Distribuição dos indicadores por Eixo de Análise 
Eixo de Análise Definições N.º de Indicadores 
Eixo de Análise 1 Informação Geral 23 
Eixo de Análise 2 Informação Social 21 
Eixo de Análise 3 Contratos de Serviços e Obras Públicas 15 
Eixo de Análise 4 Informação Económica 18 
Eixo de Análise 5 Informação Ambiental 19 
 Total: 96 
Fonte: elaboração própria 
Para a análise dos dados começou-se pela procura da página web, uma vez encontrada, 
e alterado o idioma para inglês (exceto para a página web de Lisboa, Berlim e Madrid como 
previamente referido), procurou-se o mapa do site, se este não foi encontrado procuram-se as 
ligações dos tópicos em causa e se estes mesmos não se encontram passamos à pesquisa no 
próprio motor de busca interno da página web do município. 
A pontuação foi atribuída tendo por base um sistema dicotómico de 1 (um) ou 0 (zero) 
utilizado também por outros autores nas suas investigações (Nevado-Gil & Gallardo-
Vázquez, 2016; Carvalho et al, 2018). Se a informação se encontrar divulgada na página web 
em análise, o indicador classifica-se com 1 (um) e se, por outro lado, a informação não 
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constar da página web, considera-se que não está divulgada e o mesmo indicador irá ficar 
classificado com 0 (zero). 
3.3. Índices 
Para medir o nível de divulgação da informação de responsabilidade social por parte dos 
municípios da UE, foi adotado e ajustado o índice de divulgação de Nevado-Gil & Gallardo 
Vázquez (2016), como referido previamente. Este índice vai englobar todos os eixos de 
divulgação de informação exposto no Anexo I. Cada um destes eixos encontra-se, por sua 
vez, subdividido em categorias, sendo assim possível ainda calcular um índice para cada uma 
destas categorias. 
Uma vez recolhidos os dados procedem-se os cálculos dos índices de divulgação 
elaborados na investigação de Nevado-Gil & Gallardo Vázquez (2016), o qual vai ter como 
resultado o índice de divulgação para cada dimensão (IDX) de cada município, bem como o 
índice de divulgação total (IDT) para sabermos o nível de divulgação total para cada cidade. 





  × 100 
Em que: 
IDXj= Índice de divulgação de informação da dimensão X no município “j”.  
Ai (j)=1se a característica que define o indicador (i) está presente no município (j).  
Ai (j)=0se a característica que define o indicador (i) não está presente no município (j).  
b= pontuação total obtida por cada município em cada categoria de informação  
M= número de itens que formam cada dimensão X.  
X= cada uma das dimensões que compõem o índice de divulgação  
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C= Dimensão sobre a corporação municipal; S= Dimensão Social; O= Dimensão sobre 
contratação de serviços e obras públicas; E= Dimensão Económica; M= Dimensão 
Ambiental. 
Originalmente estes índices não são alvos da transformação em percentagem final, 
mas para efeitos deste trabalho e para facilitar a análise e compração com os restantes índices 
optou-se pela multiplicação final por 100 por forma a obter uma percentagem. 
Uma vez calculado, este índice vai mostrar-nos o nível de divulgação de um dado 
município j para uma dimensão X. Este índice será calculado para cada uma das cinco 
diferentes dimensões e para cada município em particular. 
Por forma a saber o valor total de divulgação de um dado município, e atribuindo uma 
pontuação igual a cada uma das dimensões (20%), temos a seguinte equação: 
 
𝐼𝐷𝑇𝑗 = (𝐼𝐷𝐶𝑗 × 0,2) + (𝐼𝐷𝑆𝑗 × 0,2) + (𝐼𝐷𝑂𝑗 × 0,2) + (𝐼𝐷𝐸𝑗 × 0,2)  + (𝐼𝐷𝑀𝑗 × 0,2) 
Este índice pondera cada uma das dimensões de igual modo, tornando mais 
homogéneo o resultado final obtido. Esta fórmula resulta da soma dos índices calculados na 
primeira equação apresentada. Ponderam-se de igual forma, ou seja 20% para cada uma das 
dimensões e somam-se as mesmas, obtendo o índice de divulgação total para um dado 
município j. 
3.3.2. Índice de divulgação para um dado item e índice de divulgação da dimensão 
Uma vez apurados os índices em relação a “j”, ou seja, em relação a um dado município, 
surge ainda uma outra abordagem na investigação de Carvalho et al (2018) em que as autoras 
calculam índices para a dimensão, deixando de lado a condicionante do município. 




 ×  100 
 
Em que: 
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𝐼𝐷𝐼𝑖 = Índice de divulgação do item “i”. 
𝐼𝐷𝐷𝑖 = Índice de divulgação da dimensão “i”. 
Ai (j)=1 se a característica que define o indicador (i) está presente.  
Ai (j)=0se a característica que define o indicador (i) não está presente. 
N = número de municípios. 
d = número de itens da dimensão. 
 
Com o calculo deste índice é possível mostrar o nível de divulgação de um dado item 
“i”, sendo possível perceber quais são os itens mais e menos divulgados por parte dos 
municípios. 
 





) ×  100 
Este índice calcula o nível de divulgação para uma dada dimensão, tendo por base o índice 
anterior. Resulta da soma dos índices de divulgação dos itens, sendo-lhe atribuída uma 
ponderação que varia consoante o número de itens que compõem esta mesma dimensão. Com 
este índice pode averiguar qual das dimensões é mais divulgada e qual menos. 
3.3.3. Índice de divulgação global 
 
Por fim, este último índice vai ter como resultado o nível de divulgação global da amostra. 
Para tal, é atribuída uma ponderação de 20% a cada um dos índices de divulgação de 
dimensão calculados anteriormente e são somados os valores, conforme a seguinte equação. 
 
𝐼𝐷𝐺 =  ∑ (𝐼𝐷𝐷𝑖
𝐷
𝑖=1
×  𝑝𝑜𝑛𝑑𝑒𝑟𝑎çã𝑜) 
 
Em que: 
IDG = Índice de divulgação global 
D = número de dimensões 
 
Daniela Santos – Divulgação da informação sobre responsabilidade social nos municípios europeus através das 
páginas web 
 





Após a recolha de dados e com o cálculo de todos os índices acima referenciados, é 
possível averiguar o nível de divulgação de informação sobre responsabilidade social por 
parte dos municípios incluídos na amostra, sendo possível perceber também os vários níveis 
de divulgação para cada dimensão e item. A recolha dos dados ocorreu entre os meses de 
Abril e Maio de 2019 e os resultados apresentados relacionam-se com os dados recolhidos 
nesse mesmo período de tempo. 
Com o cálculo do IDG, é possível concluir que a totalidade da amostra, ou seja, os 21 
municípios, de uma forma global, divulgam 25,30% da informação, ou seja, cerca de um 
quarto de informações relativas à temática de responsabilidade social são divulgadas. Estamos 
perante um valor ponderado, atribuindo um “peso” de vinte porcento a cada uma das 
dimensões, sendo que há sempre cidades que divulgam mais e outras menos, mas podemos 
observar claramente que este valor é bastante reduzido, tendo em conta que o município 
deveria de garantir uma divulgação total das informações relativas a estes assuntos à sua 
comunidade.  
Podemos ainda questionar qual das dimensões é então, de forma global, a mais divulgada 
e qual a menos divulgada. Em relação a que dimensões estes municípios estão a difundir mais 
informação e em quais menos? Para responder estas questões, procede-se ao cálculo do índice 
de divulgação da dimensão. O 𝐼𝐷𝐷𝑖 foi calculado para cada uma das dimensões, e os valores 
obtidos podem ser observados no Gráfico 1 abaixo. 
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Gráfico 1. Índice de divulgação por dimensão  
 
 
Fonte: Elaboração própria 
Como é possível de observar facilmente com a ajuda do gráfico acima, as cinco 
dimensões analisadas diferem fortemente nos níveis de divulgação. Por forma a facilitar a 
análise, as dimensões foram ordenadas de forma crescente. Inicialmente, e com o índice de 
divulgação menor, de 8,25% está a dimensão relativa à contratação de serviços e obras 
públicas. Ao analisar os dados para esta mesma dimensão foi fácil perceber que os municípios 
não difundiam informações deste escopo, as informações pretendidas muito raramente eram 
encontradas na página web e se existiam eram poucas e breves, daí este índice estar tão baixo. 
A segunda dimensão com o índice mais baixo é a dimensão económica. Neste caso, apenas 
12,96% da informação é divulgada, sendo que este tipo de informação também não constava 
de muitas das páginas web analisadas, mais uma vez este índice apresenta-se bastante abaixo 
do que seria esperado, até para mostrar de forma transparente aos seus moradores as 
informações relativas à situação económica do município em que habitam. As restantes três 
dimensões já se mostram com índices mais elevados, neste caso, a dimensão da corporação 
municipal com um índice de divulgação de 31,47%, a dimensão ambiental com 32,08% e a 
dimensão social com 41,72%, sendo esta última a mais divulgada. Estes valores são mais 
elevados do que nas primeiras duas dimensões, mas ainda assim parecem muito pouco, tendo 
em conta a facilidade com o município pode divulgar este tipo de informações por via da sua 
página web. Nenhuma das dimensões é divulgada, de forma geral, em metade, mostrando 





Contratação de serviços e obras públicas
Índice de divulgação da dimensão
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assim que estes 21 países da UE, representam valores muito aquém daquilo que seria 
esperado por uma união como esta. 
Podemos ainda analisar de forma individual cada um dos itens das dimensões por 
forma a perceber mais uma vez, quais são mais e menos divulgados. Para isto usamos o IDIi 
também referido anteriormente. Este índice calcula o índice de divulgação para cada item. 
Neste caso mais uma vez estamos perante valores globais, sendo que foram calculados para 
toda a amostra e não para cada município. Por forma a facilitar a análise, os itens encontram-
se divididos conforme o eixo de análise (dimensão) a que pertencem. Os itens encontram-se 
numerados, sendo possível recorrer ao Anexo I para perceber melhor de que item se trata. Os 
valores obtidos nos cálculos constam dos seguintes gráficos (Gráficos 2, 3, 4, 5, 6), bem como 
do Apêndice II. 
Gráfico 2. Índice de divulgação para cada item do eixo de análise 1 
 
Fonte: Elaboração própria 
Com a análise do Gráfico 2 é possível perceber que, no eixo de análise 1, 
correspondente à dimensão da corporação municipal, há uma elevada discrepância entre cada 
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divulgados em nenhuma das páginas web de qualquer um dos municípios, adotando um IDIi 
de 0%, nomeadamente o item 7 – relativo à publicação dos salários do presidente e dos 
vereadores –, o item 8 – relativo à publicação dos conflitos de interesses entre presidente e 
vereadores –, o item 11 – relativo à publicação de relatórios dos gabinetes técnicos e pelouros 
da câmara municipal –, e por fim, o item 12 – relativo à divulgação do processo de seleção de 
pessoal.  
Nenhum dos 21 municípios divulga informação relativa aos quatro itens mencionados, 
sendo que este tipo de informação não é divulgada nas páginas web, não sendo acessível 
instantaneamente a quem a procura por este meio. Por outro lado, os itens 5, 6, 14 e 21 são os 
mais divulgados, com índices de divulgação de 76,19% para a divulgação dos dados 
biográficos do presidente e vereadores (item 5), 71,43% para a publicação de informações 
sobre os diferentes órgãos do executivo, gabinetes e suas funções (item 14) e 66,67% para a 
publicação dos contactos do presidente e vereadores (item 6), bem como para a identificam-se 
os compromissos assumidos pelo programa do governo (item 21).  
Gráfico 3. Índice de divulgação para cada item do eixo de análise 2 
 









1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21
IDI
Daniela Santos – Divulgação da informação sobre responsabilidade social nos municípios europeus através das 
páginas web 
 




Adotando a mesma análise para o eixo 2, ou dimensão social, concluímos de imediato 
que não nos encontramos perante o cenário anterior, em que existiam itens sem divulgação, 
bem como existe um item que é divulgado por todo os municípios nas suas páginas web, 
nomeadamente o item 11 – acerca da publicação de notícias e destaques, que assume um IDIi 
de 100%. Conforme mostra o Gráfico 3, os restantes itens assumem valores distintos, sendo 
que quatro superam os 80% de divulgação e oito se encontram abaixo dos 20% sendo que os 
restantes variam entre estes dois valores. Os itens 7 e 17 são os menos divulgados, com 4,76% 
para a existência de informações sobre os fornecedores do município (item 7), bem como para 
a existência de informações sobre a obtenção de prémios ou distinções de responsabilidade 
social. Ainda assim, e como foi possível apurar com o cálculo do IDDi, é importante referir 
que esta dimensão é a que se apresenta com valores mais elevados de divulgação em relação 
às restantes. 
 
Gráfico 4. Índice de divulgação para cada item do eixo de análise 3 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
O terceiro eixo de análise, correspondente à dimensão da contratação de serviços e 
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itens deste eixo assumem os valores mais baixos, acabando por resultar também no 𝐼𝐷𝐷𝑖 
menor, conforme análise prévia.  
Nesta dimensão, seis itens não são divulgados em qualquer uma das vinte e uma 
páginas web, assumindo assim um valor de 0%. Seis itens encontram-se com 𝐼𝐷𝐼𝑖 inferior a 
10%, dois itens entre 10% e 20% e apenas um com um 𝐼𝐷𝐷𝑖 superior a 40%, nomeadamente 
o item 9, com 47,62%, correspondente a dez municípios, e que está relacionado com a 
existência de uma seção com conteúdos sobre planeamento territorial e planeamento urbano. 
Neste caso, é verdadeiro afirmar que os municípios parecem não valorizar este tipo de 
informação como relevante para o cidadão, sendo que a mesma acaba por não chegar aos 
mesmos por esta via. 
 
Gráfico 5. Índice de divulgação para cada item do eixo de análise 4 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
No quarto eixo de análise, ou dimensão económica, temos um cenário ligeiramente 
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baixo, os valores do 𝐼𝐷𝐼𝑖 para cada item apresentam-se também baixos. Novamente existem 
itens sem qualquer divulgação por parte dos municípios via página web, neste caso são uma 
totalidade de sete itens que assumem um 𝐼𝐷𝐼𝑖 de 0%.  
Existem apenas dois itens que apresentam um índice de divulgação acima dos 40%, 
sendo que nenhum chega a ser de 50%. Neste caso, os itens mais divulgados são o 1 e o 18 
que assumem valores de 47,62% e 42,86% nomeadamente. Neste caso, dez municípios 
divulgam informação sobre o orçamento da câmara (item 1) e nove publicam as listas com o 
valor de impostos, taxas, taxas e emolumentos praticados.  




Fonte: Elaboração própria 
 
Por fim, o eixo de análise cinco, ou dimensão ambiental é também bastante irregular 
conforme pode ser observado no Gráfico 6. Neste caso existe apenas um item sem divulgação 
por parte de qualquer um dos vinte e um municípios, o item três, referente à publicação de 










1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19
IDI
Daniela Santos – Divulgação da informação sobre responsabilidade social nos municípios europeus através das 
páginas web 
 




Nenhum dos vinte e um municípios fazia referência a este item em específico, mas 
ainda assim, é a segunda dimensão com 𝐼𝐷𝐷𝑖 mais elevado, apresentando três itens com 𝐼𝐷𝐼𝑖 
superior a 60%, nomeadamente, 61,90% para a atualização sobre a situação ambiental (item 
1), 66,67% para a divulgação de iniciativas realizadas para mitigar os impactos ambientais 
(item 2) e novamente 61,90% para a divulgação de politicas ambientais (16%).  
Apesar de ser das informações mais divulgadas, esta dimensão apresenta-se também 
ainda pouco explorada nas páginas web dos municípios, ainda assim, com a análise destas 
páginas é possível perceber que a própria divulgação varia muito consoante o município em 
causa. Em linha com isto, é fundamental explorar também os restantes índices que vão 
fornecer os dados para cada uma das cidades em questão, podendo assim ser feita uma análise 
mais detalhada de como o índice varia entre os vários municípios, deixando de parte esta 
análise mais global. Para isto, o 𝐼𝐷𝑇𝑗 é o índice que nos vai proporcionar o nível de 
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Gráfico 7 . Índice de divulgação total por município 
Fonte: Elaboração própria 
 
Conforme é possível observar no Gráfico 7, os índices de divulgação variam 
significativamente entre os vários municípios em análise. Neste caso, temos que os vinte e um 
municípios da amostra apresentam diferentes índices, sendo que o índice mais elevado 
calculado é o que corresponde à cidade de Londres, com 47,46%, que ainda assim não 
representa metade da informação a divulgar, mostrando mais uma vez que, nesta amostra, os 
valores apurados são baixos, mostrando que os municípios não divulgam aos seus cidadãos 
informações suficientes no escopo da responsabilidade social. Uma explicação que pode ser 
dada para Londres ser a cidade com o índice de divulgação total mais elevado é o facto de o 
idioma da página web da qual foram retirados os dados é também a língua oficial do país 
correspondente. Páginas web em língua oficial do país vão ter mais informação disponível 
para os seus habitantes do que uma página web com o idioma alterado para Inglês, chegando 
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a existir páginas web destes organismos que, uma vez alterado o idioma para Inglês, passam a 
ser páginas de informação de caráter puramente turístico, pondo de parte qualquer outra 
informação relativa ao município.  
Para além de Londres, apenas outros dois municípios divulgam mais de 40% das 
informações relativas a responsabilidade social no município, nomeadamente Bruxelas com 
um 𝐼𝐷𝑇𝑗 de 42,54%, e Dublin com 42,33% sendo estes, juntamente com Londres, os países 
com níveis mais altos de divulgação.  
Existem seis países com valores de 𝐼𝐷𝑇𝑗 entre 30% e 40%, nomeadamente, Berlim, 
Helsínquia, Lisboa, Liubliana, Viena e Zagreb. Estes seis municípios divulgam pouco mais de 
um terço das informações relativas a responsabilidade social através das páginas web aos seus 
habitantes e a quem por esta informação pesquisar. 
Cinco municípios assumem valores de 𝐼𝐷𝑇𝑗 entre 20% e 30%, são eles Amsterdão, 
Estocolmo e Vilnius com valores mais perto dos 30% e Tallinn e Riga com valores inferiores 
a 25%. 
Apenas o município de Copenhaga apresenta um índice de divulgação total entre 10% 
e 20%, neste caso com 16,08%, não chegando a divulgar um quinto das informações relativas 
a responsabilidade social na sua página web. 
Existem cinco municípios com valores de 𝐼𝐷𝑇𝑗 entre 5% e 10%, nomeadamente, 
Budapeste, La Valeta, Nicósia, Praga e Varsóvia e O valor de 𝐼𝐷𝑇𝑗 mais baixo apurado foi o 
correspondente ao município de Sófia, com apenas 4,76%.  
Os valores destes últimos cinco, juntamente com o índice de divulgação de Sófia, 
podem ser explicados pelo facto anteriormente referido das páginas web associadas a estes 
municípios terem um grande foco na parte turística e de promoção do município em causa, 
deixando de parte temáticas relacionadas com a dimensão económica e de contratação de 
serviços e obras públicas, dimensões nas quais os índices de divulgação são as mais afetadas 
apurando valores menores.  
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Por fim, falta calcular o índice de divulgação para cada dimensão de cada um dos 
municípios, ou seja, o 𝐼𝐷𝑋𝑗 (Apêndice I). 
Para a dimensão de Corporação municipal (IDC), os índices apurados são os que se seguem 
no Gráfico 8. 
Gráfico 8. Índice de divulgação da dimensão de corporação municipal por município 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
A dimensão da corporação municipal encontra-se com resultados variadíssimos entre 
cada um dos municípios analisados. Para Sófia e Budapeste, o IDC é de 0%, sendo que não é 
divulgada nenhuma informação desta dimensão por parte dos municípios nas suas páginas 
web, seguindo-se Varsóvia e Nicósia com 4,35% cada, sendo estes os valores mais baixos 
apurados. Bruxelas encontra-se no topo com 69,57%, seguido de Londres, Liubliana e 
Estocolmo com 47,83% cada. 
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Gráfico 9. Índice de divulgação da dimensão social por município 
 
Fonte: Elaboração própria 
A dimensão social tem valores mais homogéneos no que toca ao IDS, sendo que o 
valor mais reduzido se atribui a Riga com 9,52%, sendo que o valor seguinte mais reduzido é 
de 23,81%, para Sófia, La Valeta e Estocolmo, divulgando assim cerca de um quarto da 
informação relativa a responsabilidade social através da sua página web. Mais uma vez esta 
dimensão é a mais divulgada e apresenta assim também valores mais elevados em relação às 
outras. O valor mais elevado apurado é atribuído à cidade de Lisboa, com 71,43%, sendo um 
valor bastante elevado tendo em conta os restantes, mas ainda assim encontra-se muito abaixo 
daquilo que seria esperado. A Lisboa segue-se Dublin, Bruxelas e Helsínquia, com 66,67%, 
61,90% e 57,14% nomeadamente, sendo estes os valores mais elevados apurados.  
Com o cálculo deste índice podemos mais uma vez confirmar que a dimensão social 
parece ser a que tem mais divulgação nas páginas web dos municípios, sendo a única que não 
apresenta um IDXj de 0%, parecendo assim que esta é a dimensão na qual os municípios 
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apostam mais até porque está ligada diretamente aos cidadãos e se prende com assuntos que 
dizem respeito a estes mesmos. 
A dimensão de contratação de serviços e obras públicas, por outro lado, não obtém 
valores tão elevados (Gráfico 10). 
Gráfico 10. Índice de divulgação da dimensão de contratação se serviços e obras públicas por 
município 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Esta dimensão mostra-se com um IDO de 0% para um total de nove municípios, 
nomeadamente, Vilnius, Varsóvia, Tallinn, Sófia, Praga, Nicósia, Liubliana, La Valeta e 
Copenhaga. Estes nove municípios não divulgam nas suas páginas web qualquer informação 
relativa a esta dimensão. Londres apresenta um IDO de 40%, sendo o mais elevado, seguido 
de Dublim com 26,67%, e Viena e Berlim com 20%. Os restantes oito municípios têm valores 
de IDO entre os 5% e 20%, mostrando mais uma vez o quão baixo este índice se apresenta. 
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Gráfico 11. Índice de divulgação da dimensão Económica 
 
Fonte: Elaboração própria 
A dimensão económica, como também já foi analisada no seu todo é, tal como a 
dimensão de contratação se serviços e obras públicas, a que assume valores mais baixos em 
comparação com as restantes, não sendo assim de admirar que esta vá também assumir 
valores de IDE bastante inferiores para os municípios em análise.  
Varsóvia, Sófia, Praga, Nicósia, La Valeta, Copenhaga e Budapeste não divulgam nas 
suas páginas web qualquer informação sobre esta dimensão. No topo estão Londres e Dublin 
com 44,44% de IDO cada, seguido de Riga e Amsterdão, com 33,33% e 27,78% 
nomeadamente. Os restantes valores de IDO dos restantes dez municípios estão 
compreendidos entre 5% e 20%, mostrando mais uma vez o quão baixo são estes valores. 
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Gráfico 12. Índice de divulgação da dimensão ambiental por município 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
Por fim, a dimensão ambiental apresenta-se também com valores que variam bastante 
entre si, mas ainda assim os valores de IDM expostos no Gráfico 12 parecem mais 
animadores comparando com os índices anteriores. Neste caso, apenas três municípios não 
divulgam qualquer informação sobre esta dimensão, assumindo um IDM de 0%, 
nomeadamente Sófia, Praga e Budapeste. O valor mais elevado é atribuído ao município de 
Liubliana com 78,95%, sendo este o valor mais elevado para qualquer dimensão e município, 
seguida de Bruxelas e Berlim com 57,89% ambos e de Zagreb, Viena, Londres e Dublin com 
52,63% cada. 
Amsterdão, Helsínquia, Lisboa, Riga e Vilnius encontram-se com valores de IDO entre os 
30% e os 40%, seguidos de Copenhaga, Estocolmo, Varsóvia e Tallinn entre os 10% e os 
25%, e por fim, Nicósia e La Valeta com 5,26% cada. 
Apesar de apresentar valores baixos este índice mostra-se ainda assim mais elevado do que os 
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restantes, à exceção do IDS. Mais uma vez, podemos tentar explicar este facto com o contínuo 
aumento das preocupações ambientais por parte dos habitantes dos países da UE, o que se 
vem a espelhar no comportamento dos municípios no que toca à divulgação de informações 
relativas e isto mesmo. Uma vez que o cidadão se vai sentir cada vez mais interessado por 
estas temáticas vai também ir à procura destas e tentar encontrar informações relativas às 
mesmas. Os municípios devem cumprir com o dever de fornecer este e outro tipo de 
informação aos seus habitantes e a quem se interesse por estes assuntos, não só para fomentar 
a transparência entre estes dois agentes mas também por meio a existir uma fonte de 
informação à qual seja possível aceder e da qual possa ser possível retirar toda a informação 
relevante e necessária, num só clique e a partir de um só local. 
5. Principais Conclusões 
Esta investigação teve como motivação principal perceber quais eram, atualmente, os 
níveis de divulgação de informação relacionada com responsabilidade social por parte dos 
vinte e oito municípios correspondentes às capitais dos países membros da UE através das 
suas páginas web, por haver uma lacuna na bibliografia existente relativamente a esta matéria 
neste meio de divulgação.  
No decorrer do trabalho, foi fácil identificar que haviam variadíssimos níveis de 
divulgação, dentro da amostra final. Para além das variações de níveis de divulgação, existem 
também enormes diferenças entre aquilo que é efetivamente divulgado, ou seja, há 
informações que a larga maioria dos municípios parece entender como sendo crucial e divulga 
com toda a transparência, enquanto que existem informações que não chegam a ser 
transmitidas por esta via, havendo um desinteresse na sua divulgação ou por simplesmente 
parecer uma temática pouco importante. 
De forma geral, é importante perceber que estes municípios apresentam um índice de 
divulgação global (IDG) de 25,30% mostrando que em média, estes mesmos divulgam apenas 
cerca de um quarto da informação referente à temática da responsabilidade social. Tendo em 
conta que foram recolhidos os dados das capitais dos vinte e um países, seria de esperar que 
estes, enquanto cidade mais desenvolvida e na qual estão sediados os órgãos de soberania 
máximos de um país, fossem obter resultados melhores. Isto deixa a pensar se os restantes 
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municípios dos países têm sequer esta mesma pontuação ou se ficam ainda abaixo destes 
valores. O município enquanto divisão local na qual se exerce o poder local, mais próximo do 
cidadão (como já foi anteriormente referido neste trabalho), tem o dever de educar os seus 
cidadãos e deixá-los a par daquilo que acontece no município em que residem e do qual fazem 
parte, o que em média, acontece apenas para um quarto da informação.  
Importante é também reconhecer que um município como Sófia divulga apenas 4,76% da sua 
informação relativa a esta temática, enquanto que Londres divulga 47,46% ou seja, cerca de 
dez vezes mais. Ainda assim, nenhum dos municípios chega a atingir sequer os 50%, sendo 
que a informação divulgada corresponde a menos de metade da que seria possível divulgar 
neste escopo. 
Para além disto, informações relacionadas com a dimensão social é a mais divulgada, 
seguida da dimensão ambiental, de corporação social, económica e por fim a dimensão de 
contratação de serviços e obras públicas, mostrando que, em média, informações do escopo 
social e ambiental são as que mais se encontram expostas nas páginas web, sendo as mais 
divulgadas aos cidadãos e a quem procura este tipo de informação nas páginas web. 
Por fim, esta investigação relata que a informação não é divulgada da maneira como seria 
ideal, na medida em que os níveis de divulgação são baixos e ficam aquém daquilo que seria 
esperado para países pertencentes à UE. 
6. Limitações e orientações futuras 
Como qualquer outra investigação, também esta teve limitações, sendo que neste trabalho, 
passaram pela análise do conteúdo em si, não podendo esta ser feita da forma desejada. 
Por forma a obter uma homogeneidade total dos dados seria necessário analisar cada 
página web no seu idioma oficial, pois ficou claro ao longo desta investigação que podem 
existir diferenças na divulgação das informações relativas a responsabilidade social tendo em 
conta o idioma da página web em causa. Neste caso, num cenário ideal, as páginas web 
seriam todas analisadas no seu idioma oficial, possibilitando assim recolher todos os dados de 
forma homogénea para depois proceder aos cálculos dos índices.  
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Referindo ainda as páginas web, existe o facto de que aquando da alteração do idioma, 
alguns sites da amostra passavam a mencionar menos tópicos e o conteúdo parecia passar a 
ser relacionado em grande escala com o turismo na cidade (pontos de interesse, hotéis, 
atividades, etc.), não havendo acesso à informação relevante subjacente à responsabilidade 
social que era pretendida, fazendo com que alguns países tenham obtido índices bastante 
reduzidos, quando existe a possibilidade destes, na sua língua oficial, divulgarem tantas ou 
mais informações do que outros. 
Para além disto, existem páginas web que não tinham a opção de alteração de idioma, não 
sendo assim possível a sua análise, o que fez com que a amostra total fosse apenas de vinte e 
um municípios em vez de vinte e oito como estava planeado.  
Por fim, há que ter em conta que esta análise de dados decorreu num período específico de 
tempo, sendo a qualquer momento possível que os municípios adicionem ou retirem 
informações, alterando assim os valores e resultados finais obtidos. 
Para o futuro, pode alargar-se este estudo a todos os países da Europa e não apenas da 
União Europeia, podem também ser comparados países terceiros, não pertencentes a este 
continente por forma a perceber quais são as diferenças que existem entre eles. Pode mesmo, 
se assim o for possível, fazer um estudo com a análise de cada uma das páginas web dos vinte 
e oito municípios da UE em língua oficial, obtendo assim outros índices e podendo mesmo 
comparar entre si as diferenças entre um país a divulgar em língua oficial ou a divulgar em 
Inglês. Poderá também efetuar-se este estudo mais com alguma frequência por forma a ver se, 
por exemplo, anualmente, mudam os valores destes índices e se há variações conforme o 
passar dos anos, e se há, em que dimensões é mais visível e em quais menos. 
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Páginas web dos municípios da amostra 
 
Amsterdão - https://www.amsterdam.nl/  
Berlim - https://www.berlin.de/  
Bruxelas - https://www.brussels.be/ 
Budapeste - http://budapest.hu/Lapok/default.aspx 
Copenhaga - https://international.kk.dk/ 
Estocolmo - https://international.stockholm.se/ 
Helsínquia - https://www.hel.fi/helsinki/ 
La Valletta - http://www.cityofvalletta.org/ 
Lisboa - http://www.cm-lisboa.pt/ 
Liubliana - https://www.ljubljana.si/  
Londres - https://www.cityoflondon.gov.uk/ 
Nicósia - http://www.nicosia.org.cy/ 
Praga - http://www.praha.eu/ 
Riga - https://pasvaldiba.riga.lv/ 
Sófia -  https://www.sofia.bg/web/sofia-municipality  
Talinn - https://www.tallinn.ee 
Varsóvia - http://www.um.warszawa.pl/ 
Viena - https://www.wien.gv.at/ 
Vilnius - https://vilnius.lt/en/ 
Zagreb - https://www.zagreb.hr/  
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Apêndice I. Índice de divulgação para cada dimensão e município (IDX) e índice de 
divulgação total (IDT).  
 
Cidade IDC IDS IDO IDE IDM IDT 
Amsterdão 43,48% 38,10% 6,67% 27,78% 31,58% 29,52% 
Berlim  39,13% 47,62% 20,00% 5,56% 57,89% 34,04% 
Bruxelas 69,57% 61,90% 6,67% 16,67% 57,89% 42,54% 
Budapeste 0,00% 28,57% 6,67% 0,00% 0,00% 7,05% 
Copenhaga 21,74% 42,86% 0,00% 0,00% 15,79% 16,08% 
Dublim 43,48% 66,67% 26,67% 22,22% 52,63% 42,33% 
Estocolmo 47,83% 23,81% 6,67% 44,44% 21,05% 28,76% 
Helsínquia  43,48% 57,14% 13,33% 16,67% 36,84% 33,49% 
La Valeta 17,39% 23,81% 0,00% 0,00% 5,26% 9,29% 
Lisboa 30,43% 71,43% 6,67% 11,11% 42,11% 32,35% 
Liubliana 47,83% 42,86% 0,00% 11,11% 78,95% 36,15% 
Londres 47,83% 52,38% 40,00% 44,44% 52,63% 47,46% 
Nicósia 4,35% 33,33% 0,00% 0,00% 5,26% 8,59% 
Praga 13,04% 33,33% 0,00% 0,00% 0,00% 9,28% 
Riga 26,09% 9,52% 6,67% 33,33% 42,11% 23,54% 
Sófia 0,00% 23,81% 0,00% 0,00% 0,00% 4,76% 
Tallinn 34,78% 47,62% 0,00% 5,56% 21,05% 21,80% 
Varsóvia 4,35% 33,33% 0,00% 0,00% 10,53% 9,64% 
Viena 43,48% 42,86% 20,00% 11,11% 52,63% 34,02% 
Vilnius 43,48% 47,62% 0,00% 11,11% 36,84% 27,81% 
Zagreb 39,13% 47,62% 13,33% 11,11% 36,84% 32,77% 
 
Apêndice II. Índice de divulgação para cada Item (IDI) 
 
Itens Analisados IDI 
EIXO DE ANÁLISE 1: INFORMAÇÃO GERAL - 
ESTRATÉGIA E ANÁLISE - 
1.Identifica-se uma área na página web dedicada apenas à RS 24% 
2. Existe a indicação do responsável pela área da sustentabilidade 19% 
3. Divulgam-se as prioridades e estratégias a serem alcançadas em termos de 
sustentabilidade 
57% 
4. Divulga informação sobre eventos, conquistas e fracassos registrados pelo município 
neste dominio 
38% 
INFORMAÇÃO SOBRE OS ELEITOS - 
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6. Os contactos do presidente e dos vereadores estão publicados 67% 
7. Os salários do presidente  e dos vereadores estão publicados 0% 
8. O registo de interesses ou de conflitos de interesses do presidente e vereadores está 
publicado 
0% 
9. Publicam-se as despesas de representação dos órgãos do governo municipal 10% 
10. Publicam-se as listas dos membros do gabinete da presidência e dos conselheiros   62% 
11.Publicam-se os relatórios dos gabinetes técnicos e pelouros da câmara municipal 0% 
12. Publica-se informação sobre os processos de seleção de pessoal  0% 
13. Publica-se os contratos de prestação de serviço 5% 
INFORMAÇÃO SOBRE A ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO - 
14. Publicam-se informações sobre os diferentes órgãos do executivo, gabinetes e suas 
funções  
71% 
15. Publica-se o código de ética ou boa governança do município 19% 
16. Publica-se o calendário de reuniões dos órgãos do município (CM+AM) 24% 
17. Publicam-se as atas das reuniões dos órgãos do município (CM+AM) 10% 
18. Publicam-se os acordos dos órgãos do município (CM+AM) 5% 
GOVERNO E COMPROMISSO - 
19. Identificação da pessoa ou órgão responsável 48% 
20. Publica-se o programa de governação 57% 
21. Identificam-se os compromissos assumidos pelo programa do governo 67% 
22. Publicam-se os resultados das eleições  48% 
23. Publica-se a agenda 21 19% 
EIXO DE ANÁLISE 2: INFORMAÇÃO SOCIAL - 
CARACTERÍSTICAS DA PÁGINA WEB DA CÂMARA MUNICIPAL - 
1. Existe um mapa da própria página web da câmara municipal 38% 
2. existe um buscador interno dentro da pagina 86% 
3. Existe a possibilidade de ouvir a página 14% 
4. Existem links para redes sociais 57% 
INFORMAÇÃO E ATENÇÃO AO CIDADÃO - 
5. Existe um sistema de informação municipal (trânsito, incêndios ..) 52% 
6. Existe na página Web a possibilidade de realizar procedimentos administrativos, 
autorizações ou licenças (on-line) 
38% 
7. Existem informações sobre os fornecedores do município (o endereços de e-mail / 
contato, etc.) 
5% 
8. Publicam-se os horários e preços dos equipamentos culturais e desportivos 90% 
9. Existe uma caixa de correio de cidadão ou uma seção para reclamações e sugestões 76% 
10. São divulgadas informações sobre os cursos de formação pessoal  48% 
11. São publicadas notícias e destaques 
100
% 
12. Existe um Gabinete de Apoio ao Empreendedor 24% 
13. Publicam-se as ofertas de emprego publico 33% 
14. Existe orçamento participativo e forma de participar via pagina web 19% 
15. São divulgadas informações sobre aspetos ligados à área social 90% 
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16. São publicadas as ajudas e subvenções concedidas  43% 
17. Existem informações sobre a obtenção de prémios ou distinções de RS 5% 
18. São divulgadas informações sobre ações da formação sobre RS para a comunidade 14% 
19. Existe um espaço para as associações 19% 
20. Existem canais de participação, como fóruns ou serviços de chat 14% 
21. Publica-se um Boletim Municipal 10% 
EIXO DE ANÁLISE 3: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS - 
PROCEDIMENTOS NO RECRUTAMENTO DE SERVIÇOS - 
1. São publicados os bens e serviços adquiridos sem concurso (por ajuste direto ou outros 
procedimentos), fornecedores e valores que justifiquem essa modalidade. 
5% 
2. São publicados os concursos de bens e serviços em curso 10% 
3. São publicadas a resolução das propostas para cada processo de falência. 0% 
4. São publicados os licitantes e entidades concorrentes  0% 
5. São publicados os contratos assinados  5% 
6. São publicados os relatórios de seguimento e / ou avaliação de desempenho do 
fornecedor / prestador de serviços / contratado. 
5% 
7. São publicados o número de contratos adjudicados por cada fornecedor 0% 
8. São publicados relatórios de auditoria  19% 
INFORMAÇÃO SOBRE A ORDEM DO TERRITÓRIO - 
9. Existe uma seção com conteúdos sobre planeamento territorial e planeamento urbano 48% 
10. É publicado o Plano Diretor Municipal (PDM) 5% 
11. São publicados os planos urbanos e parciais em curso, aprovados e em revisão. 19% 
12. São publicados os resultados da discussão pública dos Planos Municipais de 
Ordenamento do Território. 
0% 
INFORMAÇÃO URBANA - 
13. São publicadas informações sobre as modificações dos projetos 10% 
14. São publicadas as listas de permutas e vendas de terrenos municipais 0% 
15. São publicadas as listas de destacamento de ativos municipais de domínio público 0% 
EIXO DE ANÁLISE 4: INFORMAÇÃO ECONÓMICA - 
INFORMAÇÃO CONTABILÍSTICA E ORÇAMENTAL - 
1. É divulgado o orçamento da Câmara Municipal. 48% 
2. São publicados o balanço ou o balanço consolidado  19% 
3. São publicadas as demonstrações de resultados individuais ou consolidadas. 5% 
4. São publicados os relatórios de gestão 19% 
5. São publicados  os mapas de fluxo de caixa 10% 
6. São publicados os relatórios periódicos sobre a execução do orçamento  14% 
7. São publicados os planos de investimento por freguesia (lista dos gastos realizados por 
freguesia) 
0% 
8. Relatórios sobre modificações orçamentais 19% 
9. São publicadas informações económicas importantes, como o PIB ou a taxa de 
desemprego do município 
24% 
DÍVIDAS MUNICÍPAIS - 
10. São publicadas a lista de dívidas a fornecedores 0% 
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11. São publicadas as listas de empréstimos a bancos e seus respetivos vencimentos  0% 
12. São publicadas as dívidas /outras, dívidas a terceiros 0% 
13. São publicados os índices de endividamento por habitante 0% 
14. São fornecidas informações sobre a evolução da dívida  10% 
RECEITAS E GASTOS - 
15. São publicados subsídios recebidos e atribuídos 24% 
16. São publicadas Receitas fiscais por habitante  0% 
17. São publicados os gastos per capita 0% 
18. São publicadas as listas com o valor de impostos, taxas, taxas e emolumentos 
praticados pela Câmara Municipal 
43% 
EIXO DE ANÁLISE 5: INFORMAÇÃO AMBIENTAL - 
1. Atualização sobre a situação ambiental 62% 
2. Divulgação de iniciativas realizadas para mitigar os impactos ambientais 67% 
3. Publicam-se informações sobre o grau de redução do impacto ambiental 0% 
4. Divulgação das ações realizadas para aumentar a economia de energia 52% 
5. Informações sobre iniciativas para promover o consumo eficiente de energia 57% 
6. Informações sobre o impacto das iniciativas anteriores na poupança de energia 5% 
7. Informações sobre descargas e destinos de águas residuais 19% 
8. Informações sobre o total de gastos e investimentos ambientais 14% 
9. Informações sobre pontos de coleta de lixo 33% 
10. Informação sobre pontos de reciclagem 48% 
11. Ações para promover a sensibilidade ambiental dos cidadãos 48% 
12. Informação sobre o consumo de energia 10% 
13. Informação sobre o consumo total de água 14% 
14. Informação sobre sanções e incumprimento da legislação ambiental 14% 
15. Informação sobre as emissões totais de gases com efeito de estufa 33% 
16. São divulgadas informações sobre políticas ambientais  62% 
17. São divulgadas informações sobre o sistema de gestão ambiental  29% 
18. Existem informações sobre a obtenção de prémios no nível ambiental 14% 








Corporação Municipal 31,47% 
Económica 12,96% 
Contratação de serviços e obras públicas 8,25% 
 
Apêndice IV. Índice de divulgação Global (IDG) 
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(0,4172x20%) + (0,3208x20%) + (0,3147x20%) + (0,1296x20%) + (0,0825x20%) 25,30% 
 
 
Anexo II. Indicadores de divulgação de Responsabilidade Social 
 
EIXO DE ANÁLISE 1: INFORMAÇÃO 
GERAL 
EIXO DE ANÁLISE 2: INFORMAÇÃO 
SOCIAL 
ESTRATÉGIA E ANÁLISE CARACTERÍSTICAS DA PÁGINA WEB 
DA CÂMARA MUNICIPAL 
1.Identifica-se uma área na página web 
dedicada apenas à RS 
1. Existe um mapa da própria página web da 
câmara municipal 
2. Existe a indicação do responsável pela área 
da sustentabilidade 
2. Existe um buscador interno dentro da 
pagina 
3. Divulgam-se as prioridades e estratégias a 
serem alcançadas em termos de 
sustentabilidade 
3. Existe a possibilidade de ouvir a página 
 
4. Divulga informação sobre eventos, 
conquistas e fracassos registrados pelo 
município neste domínio 
4. Existem links para redes sociais 
INFORMAÇÃO SOBRE OS ELEITOS INFORMAÇÃO E ATENÇÃO AO 
CIDADÃO 
5. Os dados biográficos do presidente e dos 
vereadores (membros do executivo) estão 
publicados 
5. Existe um sistema de informação 
municipal (trânsito, incêndios ..) 
6. Os contactos do presidente e dos 
vereadores estao publicados 
6. Existe na página Web a possibilidade de 
realizar procedimentos administrativos, 
autorizações ou licenças (on-line) 
7. Os salários do presidente  e dos vereadores 
estão publicados 
7. Existem informações sobre os 
fornecedores do município (o endereços de e-
mail / contato, etc.) 
8. O registo de interesses ou de conflitos de 
interesses do presidente e vereadores está 
8. Publicam-se os horários e preços dos 
equipamentos culturais e desportivos 
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9. Publicam-se as despesas de representação 
dos órgãos do governo mucicipal 
9. Existe uma caixa de correio de cidadão ou 
uma seção para reclamações e sugestões 
10. Publicam-se as listas dos membros do 
gabinete da presidência e dos conselheiros   
10. São divulgadas informações sobre os 
cursos de formação pessoal 
11.Publicam-se os relatórios dos gabinetes 
técnicos e pelouros da câmara municipal 
11. São publicadas notícias e destaques 
12. Publica-se informação sobre os processos 
de seleção de pessoal  
12. Existe um Gabinete de Apoio ao 
Empreendedor 
13. Publica-se os contratos de prestação de 
serviço 
13. Publicam-se as ofertas de emprego 
publico 
INFORMAÇÃO SOBRE A 
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
14. Existe orçamento participativo e forma de 
participar via pagina web 
14. Publicam-se informações sobre os 
diferentes órgãos do executivo, gabinetes e 
suas funções  
15. São divulgadas informações sobre aspetos 
ligados à área social 
15. Publica-se o código de ética ou boa 
governança do município 
16. São publicadas as ajudas e subvenções 
concedidas  
16. Publica-se o calendário de reuniões dos 
órgãos do município (CM+AM) 
17. Existem informações sobre a obtenção de 
prémios ou distinções de RS 
17. Publicam-se as atas das reuniões dos 
órgãos do município (CM+AM) 
18. São divulgadas informações sobre ações 
da formação sobre RS para a comunidade 
18. Publicam-se os acordos dos órgãos do 
município (CM+AM) 
19. Existe um espaço para as associações 
GOVERNO E COMPROMISSO 20. Existem canais de participação, como 
fóruns ou serviços de chat 
19. Identificação da pessoa ou órgão 
responsável 
21. Publica-se um Boletim Municipal 
20. Publica-se o programa de governação 
21. Identificam-se os compromissos 
assumidos pelo programa do governo 
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22. Publicam-se os resultados das eleições  
23. Publica-se a agenda 21 
EIXO DE ANÁLISE 3: CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS 
EIXO DE ANÁLISE 4: INFORMAÇÃO 
ECONÓMICA 
PROCEDIMENTOS NO 
RECRUTAMENTO DE SERvIÇOS 
INFORMAÇÃO CONTABILÍSTICA E 
ORÇAMENTAL 
1. São publicados os bens e serviços 
adquiridos sem concurso (por ajuste direto ou 
outros procedimentos), fornecedores e 
valores que justifiquem essa modalidade 
1. É divulgado o orçamento da Câmara 
Municipal 
2. São publicados os concursos de bens e 
serviços em curso 
2. São publicados o balanço ou o balanço 
consolidado  
3. São publicadas a resolução das propostas 
para cada processo de falência 
3. São publicadas as demonstrações de 
resultados individuais ou consolidadas. 
4. São publicados os licitantes e entidades 
concorrentes  
4. São publicados os relatórios de gestão 
5. São publicados os contratos assinados  5. São publicados  os mapas de fluxo de caixa 
6. São publicados os relatórios de seguimento 
e / ou avaliação de desempenho do 
fornecedor / prestador de serviços / 
contratado. 
6. São publicados os relatórios periódicos 
sobre a execução do orçamento  
7. São publicados o número de contratos 
adjudicados por cada fornecedor 
7. São publicados os planos de investimento 
por freguesia (lista dos gastos realizados por 
freguesia) 
8. São publicados relatórios de auditoria  8. Relatórios sobre modificações orçamentais 
INFORMAÇÃO SOBRE A ORDEM DO 
TERRITÓRIO 
9. São publicadas informações económicas 
importantes, como o PIB ou a taxa de 
desemprego do município 
9. Existe uma seção com conteúdos sobre 
planeamento territorial e planeamento urbano 
DÍVIDAS MUNICÍPAIS 
10. É publicado o Plano Diretor Municipal 10. São publicadas a lista de dívidas a 
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11. São publicados os planos urbanos e 
parciais em curso, aprovados e em revisão 
11. São publicadas as listas de empréstimos a 
bancos e seus respetivos vencimentos  
12. São publicados os resultados da discussão 
pública dos Planos Municipais de 
Ordenamento do Território. 
12. São publicadas as dívidas /outras, dívidas 
a terceiros 
13. São publicadas informações sobre as 
modificações dos projetos 
13. São publicados os índices de 
endividamento por habitante 
14. São publicadas as listas de permutas e 
vendas de terrenos municipais 
14. São fornecidas informações sobre a 
evolução da dívida  
15. São publicadas as listas de destacamento 
de ativos municipais de domínio público 











15. São publicados subsídios recebidos e 
atribuídos 
16. São publicadas Receitas fiscais por 
habitante  
17. São publicados os gastos per capita 
18. São publicadas as listas com o valor de 
impostos, taxas, taxas e emolumentos 
praticados pela Câmara Municipal 
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ANÁLISE EIXO 5: INFORMAÇÃO AMBIENTAL 
1. Atualização sobre a situação ambiental 
2. Divulgação de iniciativas realizadas para mitigar os impactos ambientais 
3. Publicam-se informações sobre o grau de redução do impacto ambiental 
4. Divulgação das ações realizadas para aumentar a economia de energia 
5. Informações sobre iniciativas para promover o consumo eficiente de energia 
6. Informações sobre o impacto das iniciativas anteriores na poupança de energia 
7. Informações sobre descargas e destinos de águas residuais 
8. Informações sobre o total de gastos e investimentos ambientais 
9. Informações sobre pontos de coleta de lixo 
10. Informação sobre pontos de reciclagem 
11. Ações para promover a sensibilidade ambiental dos cidadãos 
12. Informação sobre o consumo de energia 
13. Informação sobre o consumo total de água 
14. Informação sobre sanções e incumprimento da legislação ambiental 
15. Informação sobre as emissões totais de gases com efeito de estufa 
16. São divulgadas informações sobre políticas ambientais 
17. São divulgadas informações sobre o sistema de gestão ambiental 
18. Existem informações sobre a obtenção de prémios no nível ambiental 
19. Existem informações atualizadas sobre poluição do ar e acústica nas diferentes 
áreas do município 
